
ESTADOS UNIDOS .D0 BRAMI.;

DER EXECUTIVO
, DECRE¥0 N. 1334 -DE 28 DE MARço nE 1893 .

Regula a parte civil do decreto n. 1030 de 14 de novembro
de 1890	 •

• O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
• toseaado dá attrIbuição que lhe compete pelo art. 48 g 1 0 dateonstituição, resolve expedir o regulamento que baixa com o

• reeente decreto, para regular a execução da parte civil do
reto n. 1030 de 14 do novembro de 1890.

. Capital Federal, 28 de março de 1893, 50 da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.

Regulamento ann.exo ao decreto a. 1334
denta data (*)

Art. 1.° A administração da Justiça Civil è incumbida ás se-
guintes auãtoridades no District° Federal :

I.° Aos Pretores;
2.0 Ao Juiz dos Feitos da Fazonia Municipal
3.° Ao Tribunal Civil e ('riu dual
4.° A' Mode de Appollação.

• Art.' 2.° Não se incluem no disposto no paras-rapta) anterior
' 1.0 As coesos a que ao referem o deeteto n. 84R dG 11 de outu-
bro de 189N salvas as disposições dos arts. 15° ga 1° e 2°, 1. 301
e 362doZdeereto n. 4R1 de 11 de ontobro de *1890;

„ 2.° Atnansas que por doterminaató de lei Mera( ou municipal
'são julgada allministrativamente por juiz ou tribunal.
- Art. 3•0 E' mantida a competem t dos comutes, vice-conahlos
ou agentes consulares nos termos da legislação em vigor, salvo
fie outra cousa for determinado em tractitdo ou convenção.

Art. 4.° O juizo arbitrai é . admittido nos termos do decreto
n. 3900 de 26 de junho de 1867.

JURISDICÇÃO DOS PRETORES

Art. 5.° O District° Federal, emquanto outra divisão se não
Azar, tem tantas circumscripçOes quantas as aetuaes pretorias.
• Art. 6.° Haverá em cada uma destas circumseripçaes um pretor
no; eselo"p-do'Presidente da Republica d'entre os cidadãos brasi-

er.o ?anon' graduados era direito e houverem exercido,
durause dons , ermos, pelo menos, a judicatura', o ministerio publico
ou a advecactia, sendo preferidos os que tiverem titulo do exame
km habilitação.	 •

g 1. 0 Os requerimentos dos pretendentes ao cargo de Pretor
devem ser idformados, segundo os serviços que altegarem
• a) Se da judicatura, pela Córte de A ppollação

b) Se do Ministerio Publico, polo procutador geral do distado
c) Se da advocacia, pelo Instituto de Ordem dos Advogados,

ou pelos juizes e tribunaes.
g 2.° O pretor que ao temPb da nomeação não for magistrado,

exercera o cargo durante quatro annoe e só poderá ser exonerado
em virtude cie sentença ou a seio pedido. Findo o quatriennio,
poderá ser reconduzido com titulo de vitaliciedade.

Art. 7.° Além do pretor haverá tres supp/ontes, nomeados
pelo Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Municipal,
sendo denominado sub-pretor o que for graduado em direito e
que preferirá na substituição e no preenchimento d o. vaga. 	 -

Art. 8.0 Cada preteria terá uno escrivão e um ou mais esmo-
, ventes jurainentados. Ao Presidente da Corte de Appellaaão
compete a nomeação dequelle serventuarin, mediante proposta
do respectivo:O pretor, d'entre os cidadãos que houverem obtido
titulo dá habilitação.

Art. 9.° Servirão egualrnente juncto ao pretor um ou mais
Oftlelaek de justiça, por elle nomeados e que executarão suas
ordens e despachos em todo Distr ict° Federal.

•(*) Reprodvz-se este regulamento, por se terem dado alguma
Incorre,çes na primeira públicação.
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Art. 10. Nas diligencias que se effectuarem fora da cireum-
scripção do pretor, e sempre que fôr reclamada a presença de
mais de non oficial do justiça, servirá o da pretoria que houver
ordenado a diligencia, junctamente com um outro da preteria,
onde tiver de se effectuar a mesma diligencia.

Art. 11. As avaliações e arbitramentos se farão psr simples
mandado, ainda quando os bens, objectos de avaliação ou arbitra-
mento, estejam fora dácircuonscripeão do pretor.

Art. 12. O disposto no artigo antecelento applica-se á vistoria
ou acto equivalente ; pelo que o pretor poio, fora da circurn-
scripção era que exerce a juriadiação, assistir ou mandar proceder
á vistoria ou acto equivalente, domo o depoimento em casa da
testemunha ou da parte.

Art. 13. As testemunhas e as partes litigantes prestam os
depoimentos no juizo da Preteria, onde corre o feito.

Art. 14. As pretores compete:
1.0 ConciliAas partas que perante elles comparecerem espon-

taneamente, g ale ando-se, tanto quanto possa Ser applicevel, o
disposto no de eto de 20 de setembro 'de 1829;

2.° Prooessa e jolgar em primeira e ultima instancia as
causas de -Valor alferior a 1:000$000 ;

3•0 Proce	 :julgar em primeira instancia as causes do
valor do 1: telté 5:000$100;

4.0 Exore efixticç5es não contenciasas como juiz do; els.t-
mf.n tos (art8:	 0, 12, 13, 19, e2 a 35, -11 . e 42 do decreto n. 181
do 24 de jawaree 	 1890) e conlieeer dee impedimentos (art. 119
do decreto bi l-.4`	 com o recurso	 aggravo para o conselho
do Tribunal rjo	 rimi cal

5.° Exercer os eoas de jurisdicção volun teria, como protesto
:ke voseava de direitos, homologa:iro ou
ao, incluindo-se, até o valor de 5:0ona, a
arbitrai e a do pertabe. noniesevl
que o valor exceder a 5:000.1t, inveo-
°verbo-lento do pile° ; contas tio tutela;
tarja, o limoal =çans commoreiaes,
houver quostão de que ao possa tomer
de direito oa quando, por sor de Pado,
nti, o preto', mau lerá que as partes,

do feito, salvo o disposto no g 5°,
ate.serão appensas aos motos e (teol-
•:e-As juiz competente.
=featiiicação para se procaler a lavou-
er _em prazo de cinco dias allegação
vira a parte contraria por outros
prova uma só dilação de dez dias,
çao do despacho em audiencia, e
, pelo Juiz competente, proferida

or partidores nomeados a apraet-
irão do feito, se houver aneueneja
et ee--or teriuô nos autos.
eeeehero de dou, e, se não puder
,pelo juiz feita a escolha entre

ecoar da questão de nullidade "de
Mita em inventario, cujo preparo

; e não prosoguirá, nos termos
'anelo juiz çompetonte deeidida a

osslvel,âs contas de tutela, de
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para a con
con armação p
boonologação ol

6.0 Processa
tarios, ou ex-o
de curatela ; de

g 1.0 Se no ia
conhecimento, o
admittir prova o.
sem prejuizo da
façam as suas alie
didas em °ocasião

2.° Nos casos d
tarje, e o notificado o
ou embargos, o preto
cinco dias, concederá
que correrá desde a p
finda a mesma dilação
sentença.A

partilha se faz.
mento das partes, ou pe\
ote talos os interessadose

a .'4. 0 Cm paradores são
haver aceordo na noraeaç
os propostoe.

g 5. 0 O /Motor não pôde
teata,mento, quando mosm
'e julgamento lho possa co
do inventario, emquanto n
prejudicial.

g 6, 0 Applioa-se, tento q
curatela, de testamentaria	 iquidaçftes commerciaes o dis-
posto nos paragraphos ente s s.

Art. 15. Tombem compet 	 pretores arrecadar °administrar
os bens de ausentes nos terno a legislação em vigor.

g 1. 0 Feita a arrecadação et 'o facto levado ao conhecimento
do procurador seccional, qr odora, &lidar nos autos como •
representante da Fazenda F d 1.

.g 2. 0 Do mesmo modo se cederá em releção á Faaeuda
Municipal, que intervirá no pro so por interrnoolio do respietívo
Procurador dos ?oitos.

g 3. e Julgada rapei, herança a sentença devo ser . cku ,noti-
ficada bo representante que, ha intervindo nos termos (1,15 10-,
ou comrnumeada ao juiz seccional. •

4. • O pretor nomeara curador ad hoc, para tome conj,a foa 1
bens, até que, sob sua responsabilid P, o curador dee, •tUsesitee,
N quem 1 se 011eiarb,i ou 0001111e a	 meação felta, aon . norneie -

•



pessoa, que receba os bons arrecadados .; Nedendo o curador
conceder aos seu delegado os mesmos poderes que por lei lhe
são outorgados.	 a

§ 5.° A nomeação ou confirmação será juncta aos autos, dos
quaes deverá outrosim constar a resposta do culder, declarando
os poderes que confere.

§ 6. 0 O curador ad hoc ou pessoa de nomeação do curador
dos ausentes prestará contas perante estes, como se fdra, de-
positario.

Art. 16. Por excederem á alçada, compete só aos pretores o
prep:r:o dos processos seguintes : divorcio amigavel, cartas de
e inaeci -leais O su id aentos de edade, licenças para a subrogação
de bens Licite ai, ou para a venda do bens do raiz pelas mulheres
menoree. coes eltindo os maridos, insinuação de doação, suppri-
mento do coneeeitimento do pao ou tutor para o casamento, ou a
do marido para poder a mulher revogar alienação por elle feita
nos termos da Ord., L. 40, art. 48, § 20.

Art. 17. Para se poder regular, no caso do appellação da sen-
tença do pretor, a competeecia da Camara Civil ou Commercial
do Tribunal Civil e Criminal, devem as partes, na petição inicial
da acção, declarar qual a natureza da causa.

Paragrapho unico. Não havendo declaração, fica prevalecendo
a jurisdicção civil.

DO TRIBUNAL CIVIL E CRIMINAL	 •

Art. 18, O Tribunal Civil e Criminal divide-se em ires
causaras: criminal, civil e commercial ; e compõe-se de um
presictanle, deus vice-presidentes, o nove juizes - todos magis-
trados.

Paragraphe unico. Estes magistrados serão nomeados d'entre
os cidadãos brasileiros graduados em direito e que se houverem
distinguido durante seis nonos, pelo menos, na judicatura, minis-
teria publico ou advocacia. Terão preferencia

I. Ate á metade do numero dos membros do Tribunal os que
houverem exercido a judicatura, especialmente os pretores com
titulo vitalicio ou de habilitação.

II. Até ao terço os que houverem exercido o ministerio pu-
blico, especialmente com titulo de habilitação.

III. Até ao sexto os que houverem exercido a advocacia,
especialmente com tituto de habilitação e contando deus annos
de serviço como advogado (las pobres.

A disposição do § 1° do art. 6° ó applicavel aos candidatos
aos cargos de juizes do Tribunal.

Art. 19. Cada cainara compõe-se de tres juizes, além do pre-
sidente, funccionando em cada urna ires escrivães, nomeados da
mesma fórum que os das pretorias; e os ofilciaes de justiça
necessarios, nomeados pelo presideate da respectiva camara.

Paragra pho unas°. O Tribunal terá um porteiro privativo,
que o presidente nomeará.

Art. 20. Todos os ermos, no mez de dezembro, se reunirão os
doze membros do tribunal para a eleição do presidente e dos
vice_peesalentes.

Art. 21. Escolhendo o presidente eleito a cansara que quer
presi lir, passeiã a distribuir a presidencia das outras duas pelos
vice-presidentes, subjeitando o acto á approvação da maioria dos
j uizes .

Art. 22. O presidente do Tribunal, além de dirigir e regular
os trabalhos da c,amara que preside, exerce a suprema direcção e
preside as cemaras reunidas.

Art. 23. Os dons vice-presidentes dirigem o regulam os tra-
balhos das suas aunaras,

Art. 24. Além das cansaras, ha um conselho, composto do
presidente e dos dons vice-presidentes.

Da Camara Civil

Art. 25. A' Cansara Civil compete
I . 0 Processar e julgar em primeira instancia todas as cansas

contenciosas que, sendo do valor superior a cinco contos do reis,
não juizuiz privativo ; o as de valor inestimavel, como as
contenciosas do divorcio, as de nullidade do casamento, as que
dizem respeito ao estado ou capacidade civil das pessoas, as de
nullidade de testo mentoaas de desherdação e as de redacção de
testamento é nualica-farma

2. 0 Conhecer em segunda e ultima instancia das appellações
das sentenças proferidas pelos pretores nas causas contenciosas
de valor de um a cinco conto de reis

3.° Conhecer dos embargos ás sentenças psoferidas em segunda
instancia, e dos embargos á execução.

Ca nara Caia mercial

Art. 26. A' Camela Comrnercial compate
1. Procesear7e .inl ear as muges oommerciaes de valor supe-

rior a 5:000$ privativas do Julio do Commercio, com exce-
pção das indicadas no art. 15 letraag do decreto n. 848 de 11 do
outubro de 1890; e assim tamboris as de fallencia ou liquidação
forçada, que ficam sendo esuiparadas ás de valor inestimavel
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2.° Conhecer das appel Lições das eenletieae proferidas pelo
pretor em causa comusercial do valor de uns a cinco contes deré 

3. 0 Conhecer dos embargos ás sentenças proferidas elg
segunda insta,naia., o dos embargos á execução.

DisposiOes commtens ás Camaras Civil e Commercial

Art. 27. Incluem-se, porque põem termo ao feito
'
 na compe-

tendia das camaras, os seguintes despachos, quer delles caiba
aggravo, quer appellação

1. • O da absolvição da instancia, se por elle for julgada pe.%
rempta a acção ;

2.° O da rejeição in- limine do embargos do executado ou do
terceiro;	 _

3. 0 O de recebimento de embargos com condemnação
anões decendiarias, ou nas do seguro terrestre;

4. • Ode deserção de appellaçã,o ;
5. • O de liquidação de sentença, e/hibição e habilitação;
6. 0 0 que julga afinal o embargo ou arresto, e a detenção

pessoal;
7. • O de declaração de fallencia ou de liquidação forçada; e 03

preparatorios de concordata e moratoria, e a rehabilitação.
Art. 28. Sempre que ftir possivel proferir-se decisão termas

nativa do feito, o despacho, ainda que na especie tenha de seÈ,
interlocutorio, será dado pela cansara.

Art. 29. Todos os mais despachos não comprehendidos nos
artigos antecedentes são proferidos por juiz singular ; compe-
tindo-lhe, outrosim, o cumprimento de todas as precatorias ou
rogatorias de dentro o de fóra do paiz dirigidas as justiças do
Districto Federal.

Se as procaeorias ou rogatorias forem dirigidas ás justiças em
geral, ou indicarem algum outro juiz que não os da Camara Civil
ou Commercial, seu cumprimento se fará pelo juiz da Camara Civil
a quem for pelo presidente distribuido.

Art. 31. O juiz singular funcciona por distribuição feita polo
presidente da carteara respectiva.

Do conselho

Art. 32. O conselho, composto do presidente e dos deus vice-
presidentes, se reunirá ao menos uma vez por semana e sempre
que o presidente o convocar.

Paragrapho unico. Os juizes do conselho, excepção feita no
julgamento do aggravo, revêem os feitos em que tenham de
proferir sentença.

Art. 33. Compete ao conselho :
§ 1.° Em primeira e ultima instancia julgar das suspeiçõeS

postas aos membros do Tribunal, ao juiz dos Feitos da Fazenda
Municipal e aos pretores, guardados os termos da legislação era
vigor;

§ 2.° Proferir em primeira instancia sentença nas causas não
contenciosas processadas pelos pretores, e homologar a decisão
arbitra' ou partilha amigava', quando exceder a alçada do pretor;

§ 3.° Conhecer em segunda e unica instancia das appella-
ções das sentenças do pretor, em causa não contenciosa ; e dos
nggravos interpostos dos despachos dos pretores, ou dos juizes
das Camaras Civil e Commercial.

§ 4. 0 Mandar proceder em sua presença a exame dos preten-
dentes a officio do justiça, servindo da examinadores um advo-
gado e um serventuario do mesmo officio o com assistencia do
sub-procurador geral do districto ; o impor penas disciplinares
aos empregados da secretaria e escrivães.

Art. 34. No caso do art. 87 do decreto n. 181 do 24 de janeiro
de 1890 haverá appellação ex-officio.

A appellação voluntaria interpor-se-ha perante ojuiz relator,
a quem compete o recebimento nos eleitos de direito, dando
aggravo para a G:Sinto de Appellação.

Art. 35. A suspeicão posta a Membro do conselho será jul-
gada pela camara que não for por elle presidida, guardada a
seguinte ordem : a camara civil preferirá á criminal, a commer-
ciai á civil, e a criminal á commercial. Se, porém, a suspeição for
posta a mais de um -dos membros do conselho, o julgamento se
fará pelo conselho da Córte de Appellação.

DO JUIZO DOS FEITOS DA FAZENDA MUNICIPAL

Art. 36. Só poderá ser nomeado juiz dos Feitos da Fazenda
Municipal o cidadão brasileiro que tiver as qualidades exigidas
para membro do Tribunal Civil e Criminal, sendo tambera
considerado magistrado.

Para grapho unico. Neste juizo haverá um escrivão, nomeado
pelo presidente da Certo de Appellação, mediante proposta do
juiz, e os officiaes de justiça que forem necessarios, um dos.
gumes exercerá as funcções de porteiro.

Art. 37. E' privativo do juiz dos Feitos da Fazenda Municipal
o processo e julgemento das causas em que for a mesma
Fazenda Municipal autora, ré, assistente, oppoente ou chamada
á autoria.

•
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Art. 38. Propondosse acção por outro juizo que n •ão o dos
Feitos, mas acontecendo que nolle venha a ter interesse a Fazenda
Municipal, serão os autos remettidos ao Juizo dos Feitos, onde
continuará o processo.

Art: 39. A acção executiva fiscal é a competente para a
cobrança das dividas activas do Conselho Municipal, desde que

jam provenientes
1°, do acto ou contrato celebrado com o mesmo conselho ;
2°, de alcance dos responsaveis ;
3", do que fôr devido por impostos, contribuições, fóros, lauda-

mios e multas ;
40, do valor liquido do damno causado aos proprios muni-

cipaes.
Art. 40. As dividas são exigivels, quando liquidas, o á sua

liquidação applica-se o mesmo processo estabelecido no Juizo dos
Feitos da Fazenda Federal.

Art. 41. A alçada do Juizo dos Feitos da FazendadMunicipal é
de 2:0004000.

Art. 42. Além do escrivão e mais officiaes do juizo, funccio-
nam junto ao Juizo dos Feitos da Fazenda Municipal tres
procuradores, a quem incumbo a promoção e defesa das causas
em que intervier ou for interessada a mesma Fazenda, guardado
o Regulamento respectivo.

DA CÔRTE DE APPELLAÇX O

Art. 43. Os membros da Corte do Appellação serão nomeados
d'entre os juizes do Tribunal Civil e Criminal até dous terços
por antiguidade o um terço por merecimento.

Art. 44. A Ciado de Appellação compõe-se de um presidente,
um vice-presidente e mais dez juizes, e é dividida em duas corna-
ras : Civil o Criminal.

g 1. 0 Servirão em cada cansara um escrivão o os officiaes de
justiça necassarios, nomeados pelo presidente da arte, sendo o
escri vão mediante proposta do da camara respectiva.

g 2.° Haverá um porteiro privativo da escolha do presidente
da Côrte de Appellação.

Art. 45. O presidente e vice-presidente são eleitos annual-
mente, presidindo aquelle a camara que escolher.

Art. 46. Além das camaras lia um conselho supremo, com-
posto do presidente, do vice-presidente e do juiz mais antigo.

Art. 47. O procurador geral do districto, além das suas
actuaes attribuições, tem a de oficiar nas causas em que por
qualquer modo for interessada a Fazenda Municipal.

Camara Civil

Art. 48. A' Camara Civil da Côrte de Appellação compute
julgar :

I.° Em segunda e ultima instancia as causas de appellação
e aggravos ;

2.° Em primeira e ultima instancia
o) - a reforma dos autos perdidos na Côrte do Appollação
b) - as habilitações em autos pendentes.
Art. 49. Os Recordam proferidos nas causas de appellação

podem ser embargados.
Art. 50. A suspeição posta ao presidente ou ao vice-presi-

dente, comdmembro do conselho, é julgada pela camara que não
for por um ou outro presidida ; mas se for posta aos deus, osorá
pelas camaras reunidas.

Art. El. A suspeição posta no juiz que faz parte do conselho
é julgaria pelo presidente e vice-presidente com o juiz mais an-
tigo, =mediato ao racusado.

Conselho Supremo

-Art. 52. Ao conselho da Côrte de Appellação, como tribunal
de primeira e ultima instancia compete :

1. 0 Conceder proro,gação até seis mezes para se proceder a
inventario

2.° Julgar os conflictos do jurisdicção entre as auctoridades
udiciarias do districto ; e conhecer e julgar as suspeições postas

aosjuizos da Côrte do Appellação.
Art. 53. Tainhota compete-lhe
1. 0 Nomear todos os annos, ouvido o Tribunal Civil e Criminal

e o Instituto da Ordem dos Advogados, os doze advogados exami-
nadores dos candidatos á judicatura o ao rninisterio publico.

2. 0 Proceder ao exame, depois de haver sorteado os dons exa-
minadores e com assistencia do procurador (sarai do distrieto, e
passar aos candidatos approvados os titu"los de habilitação,
que serão entregues aos interessados.

g 1. 0 Para a admissão a esses exames é indispensavel a apre-
sentação do diploma do bacharel em direito, que ficará regis-
trado na seci'btaria da Côrte, e dos documentos comprobatorios
dos repisitos lapas, que se archivarão na mesma secretaria.
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g 2.° A alip?ovação com o grau do distincção, nistidajpelo
pretor, servira de base á proposta para ser reconduzo, se a
regularidade re seu procedimento estiver %malmente ,eom-
provada.

Art. 54. O presidente é o ralator nas causas que compete
ao conselho conhecer e julgar, e tambem lhe cumpre sortear
os deus examinadores a que se refere o anterior n. 2 3 o marcar
dia para se proceder a exame.

DAS SUBSTITUIÇÕES

-Art. 55. -Na falta ou impedimento do pretor, a substituição
para o preparo do 'processofar-se-ha do accordo com o art. 70
e para ojulgamento, não havendo sub-pretor, pelo pretor da p. re-
tuia mais proxima.

Art. 56. O presidente do Tribunal Civil e Crimina/ é substi-
toldo pelos vice-presidentes, e estes pelos juizes, guardada a
ordem de antiguidade, e se for alia igual, preferirá o mais edoso.

Art. 57. No Tribunal Civil o Criminal, sendo impedido ou
faltando juiz de urna das minaras, toma o presidente parte no
julgamento, passando a funccionar no preparo o protor que o
mesmo presidente (lesignar.

Art. 58. Se o impedimento ou falta estender-se a mús de um,
funceionarão no preparo tantos pretores mantos os juizes que
faltarem. Para osulgamonto Serão chamados os juizes da Camara
Civil, dado o impedimento ou falta na Camara Commereial o
vice-versa

'
 recorrendo-se, em ultimo caso, á Camara Criiieinal,

modo que funacionem ires juizos, inclusive o presidente.
Art. 59. Os juizes, que no impedimento ou falta passarem

a julgar em outra camara que não a sua, não deixarão o exercicio
nesta.

Art. 60. O juiz preparador é sempre o relator ; e o escrivão,
estando a causa em termos de julgamento, far-lhe-ha os aul ou
concluso-§. Se, porém, o preparador for juiz de pretoria o não
tiver do julgar o feito, os autos serão conclusos ao presidente
para indicar relator.

Art. 61. Os juizes de preteria xercerão jurisdicção plena,
sempre que o impedimento ou falta for tal que pela-substituição
dos juizes das calmaras Civil e Commercial possa esgotar-se a
lista dos juizes da Camara Criminal.

Art..62. Dado o caso do artigo antecedente, os pretores sub-
stituem nas respectivas camaras os juizes impelidos.

Parag,rapho unico. O pretor, juiz preparador na Camara Civil
ou Commercial, considera-se no seu juizo impedido tão &Simonte
para o preparo.

Art. 63. Na Cárie do Appellação o presidente é substituldo
pelo vice-prasidente, e este pelo juiz mais antigo ou pelo mais
odoso, se a ordem da antiguidade "for aguai.

Art. 64. Os juizes das Casimiras Civil e Criminal da mesma
Corte do Appellação substituem-se reciprocamente, e só piando
não puder reunir-se uma das carnmas serão chamados os juizes
do Tribunal Civil o Criminal, preferindo os da Camara .Com-
marcial aos da Camara Civil, e estes nos da Camara. Criminal.

§ 1.° O disposto no art. 59 não se applica no Juiz da Camara
Civil° Criminal chamado para servir na Côrte ile Appallação.

§ 2.° O presidente da Côrte do Appellação tomará parte no
julgamento se, depois de aberta a discussão, um dos juizes da
carnaria ficar impedido.

g 3. • O disposto no parag,rapho antoce lente não se torna ea-
tonsivo ao julgamanto em afanaras reunidas, sempre que estas
possam contar pelo menos cinco juizes, salvo o caso do art. 80
paragrapho 1111iCO.

Art. 65. O juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, quanto
ao julg,amonto,.será substituido por um dos juizes da Camara.
Civil e Criminal designado pelo presidente ; e quanto ao preparo,
pelo pretor da circumscripção.

DOS RECURSOS

Art. 66. Cabe recurso de appollação das sentenças
a) proferidas pelos pretores nas causas de valor de um a cinco-

con tos do réis
b) proferidas em primeira instancia pela Camara Civil o Com-

marcial e pelo conselho do Tribunal Civil o Criminal ;
c) proferidas pelo juiz dos Feitos da Fazenda Municipal o

excedentes á sua alçada.
Art. 67. A appellação das sentenças do protor será interposta

segundo a natureza da causa para a Camara Civil ou Commer-
ciai do Tribunal Civil o Criminil ou para o conselho; das sentenças
da- Camara Civil ou Commarcial, das do conselho e das do juiz
dos Feitos da Fazen la Municipal para a Côrte de Appellação.

Art. 68. Ha recurso do aggravo dos despachos:
1°, do protor ;

• 2°, do juiz preparador do Coito da Camara Civil ou Cominercial
do Tribunal Civil e Criminal, e do presidente, quando membro do

-conselho
; Camara Civil ou Commercial do Tsibunal Civil e

Criminal ;
40, do juiz do.s Feitos da Fazenda Municipal.

„ •	 4
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Art. Da.. fraggravo é interposto :
1.0 Para o conselho do Tribunal Civil e Criminal sia; decis6ea

dos pretores, e das dos juizes das coroaras Civil ou C1Smmercia1 ;
2. Para a Corte de Appellação da decisão do juiz dos Feitos da

Fazenda Municipal, da do presidente, como membro do conselho
do Tribunal Civil e Criminal, e da da Camara Civil ou Cominar-

." ciai, quando profere despachos de que caiba aggTavo.
Art. 70. Para a interposição e processo nas appellações e

oggra vos no juizo opositora) guardar-se-ha o disposto na legis-

	

lação cai vigor, observando-se o seguinte :	 4s.)
a) Na Côrte de Appellação será o aggravo julgado por todos os

juizes da cansara civil ; e no conselho do Tribunal Civil e Crimi-
nal será julgado pelos tres membros, sondo, porém, relator o pre-
sidente da camara d'onde proceder o feito ;

b) Nas appellações os juizes devem rever os autos no prazo de• cinco dias, permittindo-se, depois do feito o relatorio, a discussão
oral pelos advogados; quando houver litis-consortes, fanará um
procurador por todos.

Art. 71. Na Córto de Appellação e no Conselho do Tribunal
Civil e Criminal escreverão nos aggravos os respectivos seere-
tarios ; cumprindo ao deste ultimo Tribunal ,tomar por termo o
aggravo a ique se refere o art. 34, 20, parte, e nelle escrever
até á r >mossa á superior instancia.

Paragrapho uniu). Subsistem as cartas testemunhaveis.

DAS DISPOSIOES CO3IMUNS AOS TRIBUNAES E JUIZES

Art. 72. As sentenças nas causas de alçada só podem ser em-
largadas na execução.

Art. 73. Os embargos á sentença ~querida daalçada, dopretor
serão julgados pelo pretor que a preferiu ,como juiz relator e como
revisores por dons pretores das pretorias mais proximas; e os
oppostos a do juiz dos Feitos da Fazenda Municipal,por este mesmo
juiz corno seletor o como revisores por dous juizes do Tribunal
Civil e Criminal, designados pelo presidente, a quem o juiz dos
Feitos, depois de haver visto o processo, mandará que sejam
os autos conclusos.

Art. 74. Os autos serão vistos pelos juizes nos mesmos tempo
e tárma por que são os que se processam na Gine do Appellação
e no Tribunal Civil e Criminal, o a decisão será tomada, como
nestes, por maioria do votos.

Art. 75. A amua será julgada na sedo do juiz relator, e, mar-
cados por este o dia e hora para o julgamento, o escrivão °tildará
aos revisores.

Art. 78. As sentenças proforidas em causas excedentes á al-
çada podem ser embargadas ou no juizo da appollação ou no da
execução.

Paragrapho unico. A sentença que não houver sido escripta
conforme o vencido pôde ser corrigida por embargos de decla-
ração.

Jart. 77. Os embargos que concluirern por millidade da sen-
tença exequenda ou em que se cumular outra meteria com
a de niillidade, serão julgados pelas câmaras reunidas.

Art. 78. Os embargos, oppostos na execução, serão distribuidos
a qualquer dos juizes das aunaras e julgados ora dia em que
funccionar a °amara a que pertencer o juiz relator.

Art. 79. Os embargos °opostos no juizo da appellaçãcr pe-
sarão, depois de vistos pelo Juiz relator e pelos revisores, aos
mais juizes na ordem da antiguidade.

Art. 80. Os demais embargos serão julgados pelos RUMOS

juizes que proferiram o accordão.
Art. 81. No caso de empato, o presidente terá o voto do

desempate.
Art. 82. A falta ou impedimento de algum dm juizes até á

decisão sobro oe embargos tornará o juiz successor competente
psra outra qualquer sentença a proferir.

Art. 83. O disposto sobre ernbareos CO ju;zo da e ppellaçã'o ou
dona execução è ostensivo ao rriarmal Civil e Criminal.

Art. 84. Talos os juizes devem dar duas audiencias por se-
mana ; salvo no tempo das ferias, em que só haverá uma
audiencia semanal.

5 1. 0 As audiencias começarão às 10 horas e terminarão ao
meio-dia, combinendo os juizes entre si as respectivas heras.

g 2.° Se o dia da audiencta for feriado, os actos a se pra-
ticarem no referido dia se guardarão para a audiencia se-
guinte.

Art. 85. As cansaras, assim como os juizes, se reunirão duas
Tezes na semana.

Par tgrapho unia). A reunião das minaras do Tribunal Civil e
Criminal far-se-ha do meio-dia it3 3 horas nos mesmos dias das
audiencias.

Art. 86. Haverá, depois da sessão da comera, unia audiencia
dada pelo res pectivo presidente, e siella publicar-se-hão sen-
tençes e se farão intimasees sob isrógilo.

g 1. 0 Oe escrivaats devei ao estar presentes para o recebimento
dos anate. e sara os mais actos que na enlameia se praticarem.

§ 2.^ P dicad a a seri ienes , eont nuará, sain outra forma-
lidade, a funceionar o juiz preparador, cabendo-lhe, outrosim,
fits termos da execução. • •	 •

OPPICIAL	 Abril [1.898]

§ 3. 0 Sempre que se dor impedimento sio juiz preparador'
passará a funcionar no feito o seu substituto ou successor.

Art. 87. As excepções de incompetenda e suspeição devem
ser oppostas, com suspensão do andamento da causa, no prazo
de tres dias depois do termo ossignado para a contestação ou para
os embargos.

Paragrapho unia). Passado o referido termo, só podem ser
oppostas juntamente com a mataria de defesa, e sem'projuizo do
andamento da causa.

Art. 88. Uma e outra excepção pedem tombem, dentro do
mesmo prazo de tres dias, ser oppostas nas causas de alçada,
dando-se o recurso de a,egravo.

Pazagrapho utile°. Nestas causas, passado o prazo referido, a
mataria da excepção não pode ter maisIogar.

Art. 89. Decidida uma vez a excepção de incompetencia ou
não opposta a sua mataria em occasmo °oportunos nenhuma
allegaçao sobro incompetencia paio ser attendida.

Art. 90. O juiz da acção será o da execução.
Art. 91. Se a appellação for recebida tão somente no effeito

devolutivo, fica salvo ao appellante marcar, com informação do
escrivão, prazo ao appellado para fazer extrahir a respectiva
carta.  arpa

grapho mico. Fica entendido que o prazo mencionado se
considera como embaraço do juizo, devendo ser assim descon-
tado no tempo que tem o appellante para fazer seguir o recurso.

Art. 92. Tem sempre os doas etreitos a appellação interposta
da sentença proferida ainda em acção surnmaria, desde que só
houver custas a executar.

Art. 93. As sentenças estrangeiras serão executadas, guar-
dando-se os termos do decreto ri. 6982 de 27 de julho de 1878,
determinada a competencia pelo disposto no presente regula-
mento.

Art, 94. Os embargos oppostos nos dias da penhora, ou nos 10
para a entrega da cousa, e a que se refere o citado decreto
n. 6982, art. 8°

'
 julgam-se pela mesma forma que os em-

bargos de executado ou de terceiro.
Art. 95. Se a sentença estrangeira tiver de ser executada polo

Tribunal Civil e Criminal, compete á Camara Civil o conhecer
dolla, se pela executoras nada se puder determinar sobre compe-
tencrit.a.A

96. Para haver reciprocidade, basta que a nação a
que pertence o juiz ou o tribunal que proferiu a sentença dê
execução ás sentenças brasileiras ; pouco importando que a
fôrma alli adoptado, seja diversa da que é aqui observada.

Art. 97. Podem ser tratados durante as férias, ou não se
suspendem pela suporveniencia deltas

1.° os actos da jurisrlicção voluntaria ;
• 2. 0 O embargo ou arresto, e a detenção Pessoal;

3. 0 Os actos de execução, incluida a acção executiva, até a
penhora inclusive ;

4. 0 As causas de divorcio e de nullidade de cisamente ;
5. 0 As causas possess sriaassummarias.

DA POSSE E EXELWICIO
--

Art. 98. Todos os funcelonarlos devem tirar seu titulo de
nomeação e tomar posse no prazo de 30 dias, contados da respe-
ctiva publicaçlo, sob pena de considerar-se renunciado o togar.

Por motivo justificado poderá ser concedida prorogação até
metade do tempo.

Art. 99. Precede á posse a publica:e:soleinne promessa" de bem
e fielmente cumprir o dever.

Art. 100. A posse dos presidentes da Córie e do Tribunal e do
procurador geral será daria pelo Ministro da Justiça ; a de todos
os outros amccionarios da ordem judiciaria pelo presidente da
côrte, tribunal ou juiz perante quem servem ou a que são
immsdiata mente subordinados, e a dos funecionarios do minis-
teria publico pelo procurador geral.

Art. 101. O pretor e seus orneiam devem residir na circum-
scrAi

rPtç,"102. Nenhum funccionerio da ordem judiciaria ou do
ministerio publico poderá ausentar-se do Districto Federal sem
licença.

DAS INCOãIPATIBILIDA.DES E EXEMPOES DO szasoço
Art. 103. Os cargos judiciarios es'os do ministerio publico são

incompativeis entre si e com quaesquar outras fancaSies publicas.
Esta disposição não se apphea aos deputados da Janota Commer-
cial que forem chamados a funccionar junto ao Tribunal Civil e

Art. 104. N11,3 podem servir conjtinctamonte no mesmo tri-
bunal ou jnizo os magistrados e serventuarios que foram entro
si ascendentes e descendentes em qualquer grau, ou collateraes
dentro do segundo.

Art. l0. Os juizes o escrivães são exemplos de todo o serviço
publico que não poasam desempenhar sem interrupção do suas
funeções.

Capital Federal, 28 do março do 1893,-Fernando Lobo. •
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Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Por, decreto de 10 de março ultimo, foram
nomeados para a guarda nacional da capital
do estado do Espirito Santo:

20 batalhão de infantaria
23 companhia—Alferes, Adeodato Pinto da

Terra, Quintino Vieira Machado e Manoel
Francisco Guimarães.

Por outro de 17 do mesmo mez, foi no-
meado alferes da 3° companhia do 111° bata-
lhão de infantaria da guarda nacional da co-
marca de Juiz de Fera, no estado de Minas
Geraes, o cidadão Antonio Bernardes Fraga.

Mizisterio d. a Industrie, Via0a
Obras Publicas

Directora Geral 'da Industrie,

Por decreto de 21 de março ultimo, foram
-concedidas as seguintes patentes de invenção:

N. 1572, a Nilo Diodati, residente nesta ci-
dade, para novos carros de baldeação para
estradas de fbrrO de diferentes bitolas.

.Por outros de 28 do mesmo mez:
N. 1F.,75, a Herman Philipson, morador no

estado de Pernambuco, por seus procuradores
Jules Géraud & Leclerc, residentes nesta ci-
dade, para um apparelho para apanhar bara-
tas e outros insectos, denominado Bara-
feira Philipson;

N. 1576, a Germano Luiz Maria Vert, mo-
rador em Petropolis, estado do Rio do Janeiro,
pelos mesmos proeuradores, para o — Bond
aereo bicyclo.

• SECRETARIAS DE ESTADO

•Ministerio da. Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Requerimento despachado

;Dia 3, de abril de isn
D. Maria de Castro Gonçalves e seu marido

Francisco da Silva Braga. —Não depende de
exequatur o cumprimento da rogatoria, que
os interessados devem apresentar á coMpe
tente autoridade judiciaria.

POLICIA DA CAPITAL FEDERAL

Por portarias de 5 do corrente,foram no-
meados os cidadãos D r.Mi g ti el Lopes do Amaral
e Silva , Luiz Felippe Freire de Aguiar 2° e
3° supplentes do delegado da 15° circum-
scripção urbana ; Eurico da s Costa Mende,s,120
supplente do delegado da 12° circurnscripção;
e capitão José Rodrigues de Carvalho Junior
20 sapplente do delegado da 17 s circumscripção
urbana.

Por portarias de 6 do corrente, foram
exonerados Os cidadãos Francisco Ribeiro da
Silva e Porfiro Joaquim do Mat'cos, dos cargos
de inspectores da 8° e SP secções da 1 3 cir-
cumscripçã.o suburbana e nomeados para os
substituir os cidadãos Eduardo Pedroso Alves
Magalhatte e Pedro Martins Hourca.da.

Secretaria do Policia da Capital Federal —
secção—Rio de Janeiro, 24 de março de

1893—N. 120.
Ao Sr. ministro da justiça. — Por

motivo .de uma local do Jornal do Com-
otercio de 22 do corrente, é hoje publicada no

mesmo orgâ.'o uma noticia sob a opigraphe —
Extradicção—na qual se me faz a imittftação
da haver mandado prender á regaisição
respectivo consul um italiano, accultdo de
crime de homicidio no seu paiz. E, como se-
melhante apreciação derive da.quella primeira
local, de todo o ponto inveridica, me apresso
em vos prestar os necessarios esclarecimen-
tos.

O italiano a que-ambos os artigos se refe-
rem chama-se Miguel Maus e foi preso, não
por delicto em sua patria commetttlo, como
asseveram as duas publicações, rriss, pura e
simplesmente por ser desertor da brigada po-
licial, a cujo commandante o fiz apresentar.
E, como esse intlividuo, aqui, houvesse decla-
rado achar-se con lemna.do na II dia, a deus
anima de prisão, por um assassinato alli pra-
tica" entendi dar de sua declaração conhe-
cimento ao respectivo aeente consular, para
OS effeitos que julgasse convenientes.

Eis tudo quanto a resptito occorreu e tenho
a honra de submetter ao vosso alta cri terio.

Saude e fraternidade. —O chefe de policia,
Bernardino Ferreira da Silva.

Directoria da Instrucção

Po portaria de 3 do corrente, foram
concedidos quatro mezes de licença com o
vencimento que lhe competir ra nitriu da
da lei, para tratar de sua sande, a José Bit-
tencourt Junior, amanuense da Faculdade de
Direito do Recife.

—
Expediente do dia 3 de abril de 1893

Declarou-se ao director da Faculdade de
Direito do S. Paulo que é approvado o acto
pelo qual prorogou até 30 de junho vindouro
o prazo da inscripção para o concurso ao
logar de lente substituto da 3 2 secção dessa
faculdade, que deveria se encerrar nesta
data, visto coincidir com o encerramento da
ir scripção para o da 4 1 secção ; e bem assim
que providencie sobre a publicação do edi-
tal no Diario O Ificial.

— Remetteu-se ao directer da Faculdade
de Direito do Recife a portaria, dest t data,
que concede quatro mezes de licença ao ama-
nuense dessa ficulda.de José Francisco de
Bittencourt Junior.

Requerimento despachado

Oscar Guanabarino.—Ao director do Insti-
tuto Nacional de Musica para tomar na con-
sideração devida.

Ministerio da Fazenda
Por portarias de 7 do corrente, foram con-

cedidas as seguintes licenças
De seis mezes ao fiel de armazem da Alfati-

dega do Rio de Janeiro Luiz Pinto de Oliveira ;
De troe mezes ao carimbador da secção do

papel-moeda da Caixa de Amortisaeão Fran-
cisco Palitares;

De 60 dias ao 3° escripturario do Thesouro
Federal, Joaquim de Cerqueira Lima, todos
com vencimentos na fôrma da lei o para
tratarem de sua saude, onde lhes convier.

Requerimentos despachados

Dia 8 de abril do 1893

Fausto Freire de Carvalho Figueiredo,
2° oficial da Directoria Geral de Estatistica,
pedindo permissão para recolher em Ires pre-
stações mensaes a quantia do 44220, que do
mais recebeu no seu vencimento relativo ao
mez de setembro de 1892.—Corfio requer.

Empresa de Obras Publicas no Brazil, pe-
dindo restituição da quantia de 4 :655$5-10, que
pagou na Alfandega, do Rio i:cle Janeiro pelo

direitos de tubos de ferro e torneiras de cobra
destinados ás obras do absstecimeuto de agua

tselelistioaddee fdaezeNniditale. 1." 
• —Seja presente ao con-

Delfim Moreira da Silva, ex-aManuense da
oztincta, secção de Estatistica, Commercial
Capital Federal., pedindo permissão para con-
tinuar a c ntribuir para o montepio dos Pune-
eionarios publicos.—Deferido.

D. Maria Azevedo dos Santos, pedindo quO —
se lhe contitue a abonar a pensão do 60$
rnensaes que era abonada ao seu finado ma-, k
rido Manoel Ralrigues dos Santos pelo finado
Sr. D. Pedro II.—Requeira ao Congresso Le-
gislativo.

Henrique Gomes de Oliveira, 1 0 eseriptu-
rario da Recebedoria da Capital Federal, com
exercido na Alfandega do Rio de Janeiro,*
pedindo que os seus vencimentos lhe sejam
pagos pela mesma alfandega.—Deferido, nos
termos do parecer.
• London	 BraÁlian Bank, limited, pe-
dindo o pagamento de 136f-0-2, impor-
tanda de carvão de pedra fornecido ao go-
verno do BraziI pela The Powell Dulfrin Steam
Coal Comp., limited . —Apresente documento
que prove a despeza cujo pagamento re
clama.

Engenheiro Theodoro Tuperson, pedindo
que se ordene á Thesoura.ria de Fazen da do
Rio Grande do Sul que efectuo o pagamento
da consignação de 130.$ mensaes que era des-
contada no 'fliesouro Federal do seu orde-
nado, relativo aos inezes de maio, junho o
julho de 1892, visto haver suspendido a refe-
rida consignação.—Aritorise-se o pagamento.

Companhia Luz ,Stearica, pedindo entrega
de diversos documentos que tem juntado ás
suas petições e bem assim certidão dos reque-
rimentos e informações de que ela tem ne-
cessidade, e dos respectivos despachos . —De-
ferido quanto á restituição dos documentos,
nos termos cio parecer, e dê-se certidão só-
mente das petições e despachos.

Joaquim de Cerqueira Lima,' 3° escriptu-
rario da Alfandega do Rio de Janeiro, pedindo
90 dias de licença com vencimento na forma
da lai, para tratar de sua saude onde lhe con-
vier .--Coneedo 60 dias.

Companhia Fabricação de Acidos, Barrilha
o Chlorureto de Cal, pedindo por certidão o
despacho do Conselho de Fazenda que deu pro-
vimento ao recurso interposto pela suppli sante
relativamente ao despacho de uma factura de
sulfato de amonio impuro.—Certlfique-se.

Dr.. Carlos José da Costa Pimento!, tutor do
menor Luiz Felippe da Costa Pimentel, pe-
dindo que se passem os titulos declaratorios
do meio soldo e montepio a que tem direito o
mesmo menor na qualidade de filho do mare-
chal Carlos José da, Costa Pimentel .—Passem-
se 03 titulos e proceda-se na fôrma, do pa-
recer.
. Amorico Augusto Be,rquó, ex-guarda da Al-
fandegã do Rio de Janeiro, pedindo permissão
para continuar a contribuir para o.montepio
dos funceionarios publicos.—Oflicie- se á Al-
fandee

b
a nos termos do parecer da Directoria

Geral de Rendas Publicas•
Companhia de Saneamento do Rio de Ja-

neiro, pedindo reconsideração do despacho
deste ministerio que ordenou-lhe que reque-
resse ao Congresso Legislativo a restituição
de 51:7954885 pagos na alfandega desta ca-
pital como caução 'de direitos.—A' vista das
informações mantenho o despacho anterior
afim de que a companhia aguarde a.delibe-
ração do Congresso Legislativo, que Ires-e-

:ema...1w..
mente estará reunido.

RECEBEDORIA

Requeriam entoa despachados.
Dia 7 de abril de 1893

Francisco Antonio.. Monteiro.— Deduza-se
dons - meses no 2° semestre do exercido do
1892 e tres no 1° semestre do corrente.

Eduardo Alberto Guedes.—Prove o paga-
mnto do imposto de transmissão.

1 1	

•	 • .

I	 11.1	 '	 11,11



111174 sebbado 8	 inumo oFFICIAt	 Abril [18831
NO,

Belmiro Coelho Pereira — Transfira-se.
Manoel Frani& o da Silva.—Idens.
Peixoto, Santos, Brazil & Comp. —Dê-se.
João da Silva Cardoso. — Reduza-se a

2:260e000.
Adelaide Vieira Ojaveira Sá.—Reduza-se

a 64e$ o valor locativo do sobrado.
Henriqueta Adelaide Ferreira e outro.—

Redusa-se a 1:040$000.
Jo•ão Antonio d'Avi!a . —Rectifique-se.
Helena Sevarina dos Reis —Archive-se.
José Pereira. —Pague o imposto eia debito.
José Ferreira Cavalleiro.—Transfirtiase.
José Paiva Teixeira.— Idem.
José Ribeiro —Restituam-se 44400.
Einilia Alexandrina de Lima e Almeida.-

, Transfira-se.

Ministerio da Guerra

Expediente do dia 3 de abril de 1893
•

Ao Sr. ministro da fazenda, remettendo,
para os fins convenient s e em solução ao sau
aviso n. 4 de,13 do mez findo, o resumo do
orçamento deste ministerio para o exercido
de 1894, acompanhado do officio do director
da Contadoria Geral da Guerea de 18 do refe-
rido mez,tratando deste assumpto.

—Ao general ajudante general, remettendo
os deus officios do commandante do 1* districto
militar, de 1 e 7 de março findo ', acompa-
nhados do 17 documentos relativos aos acon-
tecimentos incorridos em Mamães, estado do
Amazonas, afim de serem devolvidos ao pre-
sidente do conselho que tem de inquerir sobre
esses acontecimentos e prevenindo de que em
telegramma se declarou ao commandante do
1 . districto militar que os membros do mesmo
conselho deverão ir áquella cidade ouvir as
testemunhas e depois á de Belém, no Pará,
para interrogar os indiciados, regressando a
Mamilos, si for isto necessario, para escl ireci-
mento dos factos.

— A' Repartição de Ajudaete Genetal:
Fixando em 1$?37 o valor da etapa para as

praças da guarniçlo de Cuyabâ, em U280
para as da guarnição de Corumbá, em 1$050
a da forragem para os animaes em argola e
em 1$030 para os aninmes em pasto, na pri-
meira daquellas guarniç7es, tudo no actual
semestre, ficando approvadas as respectivas
tabelas de distribuição;

Transferindo para o 291 batalhão de infan-
taria o alferes do 30' da mesma arma Ante-
nio dos Santos Mendonça;

Couce onde licença para, no corrente anno,
se matricularem na Escola Militar desta ca-
pital, si houver vagas e satisfizerem as ex-
igencitis regulamentares, aos paizanos João
Antonio Castro Beckman, Flavio Queiroz do
Nascimento, Fernando Petronillio e Rodrigo
Augusto Pinna e Costa, que deverão assentar
praça préalaanente e ficar desde já á disposi-
ção do ceininandante da escola.

arandando
Per á dispo ,ição do Ministerio da Industrie,

Viação e Obras Publicas o tenente do corpo
da estado-maior de l s classe Alfredo Soares
do Nascimento e do commando da Escola Mi-
litar do estado do Ce asa o 20 cadete Luiz
Mairno Pimentel;

Dar baixa do serviço do exercito, a bem da
disciplina. ao 20 cadete do 1 0 regimento de ca-
vallarla Ernesto da Silva Freire.

Ministerio da Industrias., Viação o
Obras Publicas

Directoria Geral da Industrie

Por portarias de 7 do corrente:
Foi de Aarado caduco o contracto de que
cessioriaria a Companhia Estrada de Ferro

Rio Dose e Cuité para a fundação de dez nu-
vices coloniaes no estado da Minas Gemes,

-; Foram prorogadas as seguintes licenças:
Poie tres mezes, sem vencimentos, a em cujo

gosoase•acha o chefe de secção da Estrada. de
Feri de adune, Francisco Saturnino Rodri-
gues de Brito, para tratar de seus interesses ;

Por 90 dias, com vencimentos na fôrma da
lei, a em cujo goso se acha o conductor de
l s classe do prolongamento da Estrada de

I

Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, enge-
nheiro Jovino Rodrigues Coelho, para tratar
de sua saude ;

Por tres mezes, sem vencimentos, a em cujo
goso se acha o auxiliar de I s classe da Estrada
de Ferro Sul de Pernambuco, Luiz Beltão de
Oliveira, para tratar de sua saude ; 	 .

Por tves mezes, com vencimentos na fórma
da lei, e em cujo goso se acha o auxiliar de
2* classe de prolongamento da Et •ada de
Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, Leo-
poldino Barreto de Faria, para tratar de sua
saude ;

Por tres mezes, a do conferente da Estrada
de Ferro Central do Brasil Salvador Domingos
Alves.

—Declarou-se sem effeito a portaria de 17 de
dezembro de 1892, que nomeou o engenheiro
Emygdio Ribeiro para o legar de engenheiro
de l s classe do prolongamento da Estrada de
Ferro da Balda, por não entrar em exercido
daquele legar.

—Foi nomeado, o engenheiro Luiz Faria de
Lemos para o legar de engenheiro de l s classe
do prolongamento da Estrada de Ferro da
Bahia.

--
Ministerio dos Negocies da Industrie,

Viação e Obras Publicas — Directoria Geral
de Viação—N. 3—Rio de Janeiro, 7 de abril
de 1893.

Considerando procedentes as ponderações
que offeiecestes por officio de 24 de novembro
do anno findo, fica mantido até ulterior
deliberação o pessoal qae compunha essa
commissão anterioraiente ao aviso n. 43, de
23 de julho do mesmo anuo, cujos effeitos
por esta fôrma são suspensos.

Saude e fraternidade.— Antonio Paulino
Limpo de Abreu.—Ao chefe da commissão de
compra de materiaes na Europa.

--
Ministerio da Industrie, Viação e Obras

Publicas — Directoria Geral de Viação —
2' &seção — N. 59 — Rio de Janeiro, 7 de
abril de 1893.

Attendendo ao fane requereu a Empresa
Industrial e Constructora, do Rio Grande do

cessionaria da Estrada de Ferro de Pelo-
tas ás Colonias de S. Lourenço, autoriso o
desconto de 7:500$ para o serviço de fiscalisa-
ção correspondente ao primeiro semestre
deste anno, da importancia dos juros que a
dita empreza tem de receber, em vista das
contas apresentadas e approvadas, applican-
do-se ao dito semestre a concessão do aviso

. 145, de 8 de setembro de 1892, em relação
ao semestre anterior, sem que isto venha a
constituir regra para os ulteriores prazos.

Fica assira respondido o vosso oficio de 9 de
fevereiro ultimo.

Saude e fraternidade. — A. P. Limpo de
Abreu. — Ao Sr. inspector geral de estradas
de ferro.

--
Ministerio da Industrie, Viação e Obras

Publicas—Directoria da Viação — 2 secção —
N. 60—Rio de Janeiro, 7 de abril de 1893.

Deferindo o pedido feito pela Companhia da
Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé e de
accordo com a informação que prestastes por
oficio n. 161 de 13 de março findo, autoriso
a mesma companhia a fazer acquisiçáo de 15
vagões cobertos, de capacidade de 10 tonela-
das, incluindo a despeza pela respectiva fa-
ctura nas contas de custeio em quatro semes-
tres.

Saude e fraternidade.— A. P. Limpo de
Abreu,—Ao inspector geral de estradas de.
ferro.

Ministerio da Industrie Viação e Obras
Publicas — Directoria da Viação — 20 secção
— N. 61 — Rio de Janeiro, 7 de abril de
1893.

De accordo com a informação que pres.
testes por oficio n. 157, de 9 de março
findo, fica autorisada a Companhia Geral de
Melhoramentos no Maranhão, a inaugurar
o tratego da linha-ferrea de Caxias a Caja-
seiras, de que é cessionaria, com o seguinte
material :

Seis locomotivas (teca consolidation e tre
mogol), dons carros de passageiros de ls
classe, dous ditos de 2' classe, deus ditos mix-
tos, dons ditos de bagagem, seis ditos de
animaes, 20 ditos de mercadorias (fechados),
10 ditos de ditos (abertos) e 20 vagonetes
para lastro.

Fica sujeito, porém, a ser deduzido do
capital garantido o custo do material provi-
soriamente dispensado e com a obrigação
formal para a companhia de adquirir esse
material dentro do prazo fixo de seis mezes
a contar da data da inanguração, desde que
o Governo Federal o exija, sob pena de ser
feita essa acquisição pelo mesmo governo, por
coda da referida companhia.

Saude e fraternidade. —A. P. Limpo de
Abreu.—Ao inspector geral de estradas de
ferro.

--
REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Dia 7 de abril de 1893
Ricardo Guimarães Filho, pedindo, por seu

procurador, privilegio de invenção.—Declare
o procurador a sua residencia.

Companhia Hydraulica Pelotense, pedindo
appadvação da reforma de seus estatutos.—.
Deferido ; compareça na Directoria Geral da
Industrie para pagamento de sello.

José Cordeiro da Graça Junior, pedindo pro-
rogação do prazo marcado no decreto n. 1177
de 17 de dezembro de 1890. — Compareça na
Directoria Geral de Obras Publicas.

RIPART10:0 GERAL DOS MIMAMOS •

Por portaria de 6 do corrente, foi exone-
rado, a seu pedido, Orestes Soares Pinto do
legar de feitor de linha.

INTENDENCIA MUNICIPAL
Prefeitura do District°

Federal
ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Usando da faculdade que me confere o
art. 20 da lei n. 85 de 20 de setembro de 1892
veto a presente resolução do Conselho Muni-
cipal, de 5 do corrente, pelas razões con-
stantes da exposição que nesta data submetto
ao conhecimento do Senado Federal.

Listricto Federal, 7 de abril de 1893.—
Dr. Candido Barata Ribeiro.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1. 0 Fica o prefeito municipal autori-

sedo a mandar proceder ao calçamento da rua
de S. Luiz Gonzaaa, desde o canto da da
S. Januario até ao largo do Pedregulho, por
parallelipipedos, abrindo para tal fim con-
currencia.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con-
trario.

Sala das sessões, 5 de abril de 1893.—
Dr. Antonio Dias Ferreira, presidente.—
Dr. ~lido Benicio, 1 0 secretario.—CapitAo
Josè Anaerivo de Matos, 20 secretario.

--
Ao Senado Federal :
Srs. senadores —A' resolução do Conselho

Municipal, de 5 do corrente, que aectorisa,
prefeito a mandar calçar a parte da rua de
S. Luiz de Gonzaga comprehendida entre á
rua de S. Januario e o largo do 14dregulho

•
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•opponho o veto, fundando-me nas mesmas
razões que submetti á vossa apreciação rela-
tivamente ao veto oppo.,to á resolução do
mesmo conselho de 3 do corrente anno e
cuja exposição, para facilitar-vos a consulta,
tenho a honra de renaetter-vos por cópia.

Examinando, verificareis que encerra dispo-
-sição exorbitante do Poder Legislativo Mu-
nicipal e de competencia privativa do Poder
Executivo, pelo que ha confusão de attribui-
çõe,s dos poderes com violação da lei organica
.do District° Federal que os discriminou.

Districto Federal, 7 de abril de 1893.—
Candido Barata Ribeiro.

Cópia, Ao Senado Federal.
• Srs. senadores federaes — O § 23 do
art. 15 da lei n. 85 do 20 de setembro
de 1892 dispõe que compete ao Conselho Mu-
nicipal regular a abertura e denominação
de ruas, praças, estradas e caminhos e sua
policia, livre transito, alinhamento, embelle-
zamento, irrigação, esgotos pluviaes, calça-
mentos e illuminaçU».

Deste preceito legislativo se infere que no
tocante a cilçamentos a funcção do conselho
limita-se a ragulal-os, isto é, a dar os regula-
mentos, estabelecer as regras, as normas, os
traços gesaes a que se deve subordinar a
auctoridade municipal, não só sob o ponto de
.vista administrativo, corno sob o ponto de
vista scientifico, quando tenha de executar
calçamentos.

A lei de 20 de setembro tem esta interpre-
tação e assim o entendeu o.Conselho Municipal
subordinando-se a cila., quando, por acto de
7 de fevereiro ultimo, decretou uma resolu-
ção-acerca da conservação e reconstrucção
dos. calçamentos, estabelecendo os principies
geraes com que os regulamentou.
. O art. Ia da resolução de 29 do corrente
preceitua

Fica o prefeito autorizado a mandar cal-
çar a parallelipipedos todo o trecho da rua
do Riachuelo compreliendido entre osns. 292
e 345.»
• Neste preceito do conselho não ha um prin-
cipio regulamentar, não ha uma regra sobre
calçamentos, não ha se quer o caracter de
generosidade ou do extensão quanto á zona,
que é limitadissima ; ha apenas uma medida
relativa á execução de uma obra insigni-
ficante, qual o calçamento de um quarteirão
ou pequeno trecho de rua, o que fere na
essencia a divisão dos poderes municipaes,
alterando os limites que a lei de setembro
traçou a cada um e confundindo a funcção de
ambos.

De facto, estabelecidos pelo conselho os re-
gulamentos a que se devem subordinar os
calçamentos, e o Poder Executivo quem os
aplanai, de accordo com as differentes circum-
stanclas a que se deve subeidinar tal serviço,
mandando calçar uma rua ou o trecho de
uma rua, até porque só rnedeante esta dis-
tincção pode o conselho pairar na elevada
esphera de legislador, tomando a questão nos
seus elementos constitucjonaes e geraes o
ponto de vista economico e o scientifico, em-
quanto o Poder Executivo, na sua qualidade
de administrador, applica os preceitos esta-
belecidos.

Não valendo a pena ter reformado comple-
tamente o, regimen municipal do districto,
separando a deliberação da acção, o legis-
lativo do executivo, p ira de novo confun-
dil-os, corno no reghnen anterior, em que
-os intendentes decretavam medidas, ainda
que de valor minimo, e directamente as ex-
edutavain.

Pôde-se mesmo affirmar que admittida se-
melhante faculdade para o actual conselho
municipal, a reforma teria peiorado o systema
persistente, porquanto os intendentes acha-
vam-se cru contacto e tinham sob suas ordens
o pessoal teelinico da Municipalidade, que
hoje funcciona a parte, unicamente ligado ao
,pre&gb,

"

De onde se conclue que o prefeito tem.nos
seus auxiliares technicos os meios de infog-
mações que lhe permittem conhecer dia a dia,
o estado dos calçamentos, as reparações ou re-
formas de que eles carecem, o custo e as
condições da obra a executar, ao passo que
o conselho não dispõe dos mesmos ou identicos
recursos.

Sanccionado e estabelecido o precedente
que a resolução do conselho pretende formar.
a Prefeitura ficaria quasi impossibilitada de
administrar os interesses do municipio e at--
tender ás suas mais urgentes necessidades de
viação. Si o conselho tem competencia para
prover o calçamento de algumas dezenas de
metros de uma rua, tem-a igualmente para
prover ao calçamento de um metro, ou so-
mente para remover ou assentar uma pedra,
e por outro lado o prefeito não pôde sem au-
torisação expressa do conselho, fazer esta
remoção su assentamento. Entretanto, pesa
sobre o prefeito a responsabilidade pelo es-
tado de conservação dos calçamentos, que
muitas vezes exigem concertos urgentissimos.
Ora, é absurdo pretender que uma autori-
dade qualquer tenha responsabilidade em uma
materia com relaçõo á qual ella não gosa da
liberdade que lhe é correlata.

Não dispondo o conselho, como acima ex-
pendi, dos mesmos meios de informação,
exame é estudo que o prefeito encontra no
pessoal technico que serve sob suas ordens,
dar-se-lia ainda, este absurdo que o con-
selho decretará melhoramentos nas calça-
das de ruas secundarias, ao passo que vias
publicas de extraordinario transito, as da
Sande, Garnbôa, Prainha e Arcos, por exem-
plo, permanecerão em lamentavel estado e
quasi intransitaveis, como se acham.

Quando a lei de 20 de setembro deu ao Con-
selho Municipal a faculdade de regular a
illuminação publica, não quiz incumbir essa
alta corporação de remover ou assentar um
lampeão, quando o encarregou de regular a
conservação das mattas e jardins do districto,
não lhe attribuiu a missão de mandar plan-
tar uma arvore ou cortar outra em determi-
nado logar ; quando lhe deu competencia
para estabelecer e regular o serviço de assis:-
tendia publica, não cogitou que o conselho
interpretaria esta disposição descendo a orde-
nar a remoção de um doente e assim por
cleante. Com a faculdade de regular o calça-
mento da cidade dá-se entro tanto, e o conse-
lho, mandando calar um trecho da rua do
Riachuelo, exerce funcção que é da exclusiva
competencia do prefeito, no regirnen da lei de
20 de setembro de 1892, pelo que a resolução
de 29 de março fere essa lei nos termos e no
espirito.

Pelas razões que acabo de expender. Srs.
senadores, opponho o veto á mencionada re-
solução do conselho e submetto o meu acto
á vossa elevada apreciação.

District° Federal, 3 de abril de 1893. —Dr.
Candido Barata Ribeiro. —Está conforme,
abril, 7 de 1893.—GastSto Silva.

Usando da faculdade que me confere o
art. 20 da lei n. 85 de 20 de setembro de
1£92, veto a presente resolução do Conselelo
Municipal, de 4 do corrente, pelas razões
constantes da exposição nesta data submet-
tida ao conhecimento do Senado Federal.

District° Federal, 7 de abril de 1893.—
Dr. Candido Barata Ribeiro.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1.0 Fica o prefeito autorisado a mandar

calçar a rua Francisco Muratori, na fregue-
zia de Santo Antonio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con-
trario.

Sala das.sessões, 4 de abril de 1893.—
Dr . Antonio Di,), Ferreira, presidente. —
Dr. Condido Benicio,1 0 secretario.—Capitão
irose 472t,$rico4 Mattos, 20 secretorio,

Ao Senado Federal:
Srs. senadores—A' resolução do Conselho

Municipal, de 4 do corrente, que autorisa
o psefeito a mandar calçar a rua Francisco
Muratori, opponho o eetofundando-me nas
mesmas razões que submetti á wossa apre-
ciação relativamente ao voto opposto á reso-
lução do mesmo conselho, de 3 do corrente,
e cuja exposição, para facilitar-vos a con-
sulta, tenho a honra de remetter-vos por
copia.

Examinando-a, verificareis que encerra
disposição exorbitante do Poder Legislativo
Municipal e de competencia privativa do
Poder Executivo, pelo que ha confusão de
attrIbuições dos poderes, coni violaeto da lei
organica do District° Federal que os discri-
minou.

Districto Federal, 7 de abril de 1983.— Dr.
Candido Barata Rilmiro.

Cdpia—Ao Senado Federal:
Srs. senadores fedcraes— O § 23 do art.

15 da lei n. 85 de 20 do setembro de 1892
dispõe que compete ao Conselho Municipal
«regular a abertura e denominação de ruas,
praças, estralas e caminhos e sua policia,
livre transito, alinhamento e embellezamento,
irrigação, esgotos pluviaes, calçamentos e illu- •
minação.»

Deste preceito legislativo se infere que, no
tocante a calçamentos, a funcçã,o do conselho
limita-se a regulal-os, isto é, a dar os regula-
mentos, estabelecer as regras, as normas, os
traços geraes a que se deve subordinar a au-
ctoridade municipal, não ses sob o ponto de
vista administrativo, corno sob o ponto de
vista scientifico, quando tenha de executar
calçamentos.

A lei de 20 de setembro tem esta interpre-
tação, e assim o entendeu o Conselho Munici-
pal subordinando-se a cila, quando, por acto
de 7 de fevereiro ultimo, decretou urna reso-
lução ácerca da conservação e reconstrucção
dos calçamentos, estabelecendo os prrici pies
geraes com que os regulamentou.

O art. 1° da resolução de 29 do corrente
preceitúa:

«Fica o perfeito auctorisado a mandar cal-
çar a pa,rallelipipedos todo o trecho da rua
do Riachuelo, comprehendicio entre os as.
292 e 346.»

Neste preceito do conselho não ha um prin-
cipio regulamentar, não ha uma regra sobre
calçamentos , não ha sequer o caracter de ge-
neralidade ou de extensão quanto á zona, que
é limitadissima ; ha apenas uma medida rela-
tiva á execução de uma obra insignificante,
qual o calçamento de um quarteirão ou pe-
queno trecho de rua, o que fere na essencia a
divisão dos poderes municipaes, alterando os
limites que a lei de setembro traçou a cada
um e confundindo a funcção de ambos.

De facto, estabelecido; pelo consenti os re-
gulamentos a que se devem subordinar os
calçamentos, é o Poder Execuivo quem os
applica de accordo com as differentes circums
stancias a que se deve subordinar tal serviço,
mandando calçar uma rua ou o trecho da
uma rua, até porque só mediante esta dis-
tincçã,o pode o conSelho pairar na elevada ess
phera de legislador tomando a questão nc.a
seus elementos constitucionaes e gerada, o
ponto de vista economico e o scientifico, ern-
quanto o Poder Executivo, na sua qualirfitdes
de administrador, applica os preceitos estabea
lecidos.

Não valendo a pena ter reformado Comple-
tamente o regimen municipal do districto,
separando a deliberação da anão, o Legisla-
tivo do Executivo, para do novo confundil-os,
como no regimen anterior ,.em que os inten-
dentes- decretavam medidas, ainda que de

valor minimo, e directamente as executa-
vam.

Pode-se mesmo affirmar que, admittida se-
Inelhante faculdade para o actual Conselho

• •



recursos.
Sanccionado e estabelecido o precedente,

que a resolução do conselho pretende formar,
a Prefeitura ficaria quasi impossibilitada de
administrar os interesses do municipio e
attender ás suas mais urgentes necessidades
de viação.

SI o conselho tem competencia para pra-
ver ao calçamento de algumas dezenas de
metros de uma rua, teta-a.igua i mente para
prover ao calçamento de um metro, ou só-
mente para remover ou assentar uma pedra,
e por outro. lado o prefeito não pôde sem,
autorisação expressa do cons elho, fazer esta
remoção ou assentamento. Entretanto, pesa
sobre o prefeito a responsabilidade pelo es-
tado de conservação dos calçamentos, que
muitas vezes exigem concertos urgentis-
simos.

Ora, é absurdo pretender que uma autori-
dade qualquer tenha responsabilidade em
uma meteria com relação a qual ella não gosa
da liberdade que lhe é correlata.

Não dispondo o conselho, como acima ex-
pendi, dos mesmos meios de informação, ex-
ame e estudo que o prefeito encontra no pes-
soal technico que serve sob suas ordens,
dar-se-ha ainda este absurdo que o conselho
decretará melhoramentos nas calçadas de
ruas secandarias, ao passo que vias publicas
de extraordinario transito, as da Sande,
Gamboa.. Prainha e Arcos, por exemplo, per-
manecerão em lamentavel estado e quasi
intransitaveis, como se acham.

Quando a lei de 20 de setembro deu a°
Conselho Municipal a faculdade de regular a
illuminação publica, não quiz incumbir essa
alta corporação de remover ou assentar uni
lampeão: quando o encarregou de regular 3
conservação das mattas e jardinsdo districto,
não lhe attribuiu a missão de mandar plan-
tar uma arvore ou cortar outra em determi-
nado togar; quando lhe deu competeecia
qara estabelecer e regular o serviço de assis-,
tendia publica não cogitou que o ceneelho
interpretaria esia	 W.,,Awld,,	 or-
denar a remoção cia	 , e
deante.

Gani a faculdade de regular o calçamerrá
da cidade dá-se outro tanto, e o conselho,
mandando calçar um trecho da rua do
chuolo, exerce funcção que é da exclusiva
competencia, do prefeito, no regimen da lei de
20 de setembro de 1892, pelo que a resolução
de 29 de março fere essa lei nos termos e no
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Não valendo a pena ter reformado comples
tomento o regimen municipal do districto, se-
parando a deliberação da acção, o legislativo
do executivo, para de novo confundil-os,como
no regimen anterior, em que os intendenteS
decretavam medidas, ainda que de valor mi-
nirno, e directamente as executavam.

Póde-se mesmo afthanar que, admittida se-
melte:lite faculdade pa ra o actual Conselho
Municipal, a reforma teria peiorado o syste

F_,r:-Astente, porquanto os intendentes
he vaneets em contacto e tinham ob suaS

s
tia:
a e	 s

pesseal terhnico da municipalidade,• o
•-jue

• 

es	
a parte, unicamente ligado

..fies.
15-e Linde se conclue que o prefeito tem no*

tochi;,.;.;:! 11,,,;,,,; ilif,r„
nação que iho piamia rirn ecinliccer dia a dia
o es t ado dos calçamentos, as reparaçí-ações ()11
reformas de que elles carecem, o custo e as
condições da obra a executar, ao passo que
o conselho não dispõe dos mesmos ou identico0

espirito.
Pelas razões que acabo de expender, Srs.

senadores, opponho o reto á mencionada re,-,
solução do vonsdlio ,	 o meu acto à

.‘levadaaore,.jm..::-..o.
•t-ral, 3 de abril de 1893.—

res .	reta Ribeiro. •
..;•..,.	 de Janeiro, 7 de abril

de lbV3,—
•
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Municipal , o. referma teria peiorado o sys-
tema persistente, porquanto os intendentes
achavaneee em contacto o tinha sob suas
ordens o pessoal technitei da Municipalidade,
que leeSe funeciona õ. parte, unicamente li-
gad . ) ao prece; to.

De onde se conclue que o prefeito tem nos
seu s auxiliares technii Os os meios de infor-
mação que lhe permittem conhecer dia a dia
o vetado dos calçamentos, as reparações ou
rerieunas de que elles carecem, o custo e as
eme ieões da obra a executar, ao passo que o
COILO:iio não dispõe dos mesmos ou identicos
recursos.

Sancciona.do e estabele,!ido o precedente que
a reeolução do conselho pretende formar. a
Peefed,uca ficaria qii e si r e, ,,ee,i 1-Slit ida de
ndmiaistrar os	 do to it i ip io eat-
tender ás suas meie ursseul,e meseesidades
viação.

Si o conselho tem c eapetencia para pro-
ver al calçaniento de algumas dezenas de me-
tros de tuna rua, tem-a igualmente para
prover ao calçamento de um metro, ou só-
mente para remover ou assentar uma pedra,
e por outro lado o prefeito não póde, sem au,
torisa.ção expressa do conselho, thier esta re-
moção ou assentamento. Entretanto, pesa
sobre o prefeito a responsabiFdade pelo es-
tado de conservação dos calçamentos, que
muitas vezes exigem concertos Urgentissimos.

Ora, é absurdo pretender que um 1 autori-
dade qualqu er tenha responsabilidade em
uma meteria eom relação á qual ella não
gose da 1 iberilade que lhe é correlata.

Não dispondo o conselho, como acima
ex! ,endi, 4101 mesmos meios de informação,
exame e estudo que o prefeito encontra no
pesseat technico que serve sob suas ordens,
dar-se-ha ainda este absurdo que o conselho
decretará melhoramentos nas calçadas de
ruas secundarias, ao passo que vias publicas
de extraordinario transito, as da Sande,
Gamboa, Prainha e Arcos, por exemplo, per-
manecerão em lamentavel estado e quasi in-
transitaveis., como se acham.

Quando a lei de 20 de setembro deu ao
Conselho Municipal a faculdade de regular
a illuminação publica, não quiz incumbir
essa alta corporação de remover ou assentar

leaupeão ; quando o encarregou de re-
gar a conservação das mattas e jardins
do districto, não lhe attribuiu a missão de
mandar plantar uma arvore ou cortar outra
em determinado logar ; quando lhe deu
competencia para P ,, talp. lecer e reiular o ser-
viço de assistencia publica, não cogitou que
'o conselho interpretaria esta dispos,ção des-
cendo a ordenar a remoção de uni doente;
e assim por dsante.

Com a Steuhlade de reeular o calçamento
da cidade, dá-se outro tanto, e o conselho,
mau lendo calçar um trecho da rua do
Riachuclo, exerce funcção que é da exclu-
si va co nipet • nein do prefeito, na regiinen
da li dl' 2') de setembro de 1892, pelo que a

. resolução de 20 de março fere essa lei nos ter-
mos e no eseirito. -

Peias rdiees que acabo de expender, Srs
sena dore.s, opponho veto á mencionada resolu-
ção Sa conselho e submetto o meu acto á
vossa elevada apreciação.

Districto Federal, 3 de abril de 1893.—Dr.
B:wpta Ribeiro

. Está conforme.
Rio de Janeiro, 7 do abril de 1893 .—Gastaa

Silva.

Usando da faculdade que me confere o
art. 2 , da lei n.85 de 20 de setembro de 1892,
Vd O a presente r. ,soluçã.o do Conselho Muni-
cipal, de 4 do eovrente, pelas razões consta n tes

nesta data submectida ao conhe-
ci:...•	 •) Senado Federal.
. Disrieto Federal, 7 de abril de 1893.—Dr.
ectivlido Baratd Ribeiro.

. •	 •

Cópia — Ao Senado Federal
«Srs. senadores federaes— O § 23 do art, 15

da lei n. 85 de 20 de setembro de 1892 dispõe
que compete ao Conselho Municipal «regular
a abertura e denominação de ruas, praças,
estradas e caminhos e sua policia, livre trans-
ito, alinhamento e embellezamento, irrigaeão,
esgotos pluviaes. calçamentos e illuminação.»

Deste preceito legislativo se infere que no
tocante a calçamentos a funcção do conselho
limitta-se a regulal-os, isto é, a dar os regu-
lamentos, estabelecer as regras, as normas, os
traços gemes a que se deve subordinar a au-
toridade municipal, não só sob o ponto de
vista administrativo, como sob o ponto de
vista'scientifico, quando tenha de executar
calçamentos.

A lei de 20 de setembro tem esfa inter-
pretação e assim o entendeu o Conselho Mu-
nicipal subordinando-se a ella, quando, por
acto de 7 de fevereiro ultimo, decretou urna
resolução acerca da conservação e recon-
struccão dos calçamentos, estabelecendo os
principios geraes com que os regulamentou.

O art. 1* da resolução de 29 do corrente
proceitua, : <Fica o prefeito autorisado a man-
dar calçar a parallelipipedos todo o trecho da
rua do Riachuelo comprehendido entre os
as. 292 e 349,.

Neste preceito do conselho não ha um prin-
cipio regulamentar, não ha uma regra sobre
calçamentos, não ha siquer o caracter de ge-
neralidade ou de extensão quanto á zona, que
é limitadissima ; ha apenas uma medida rela-
tiva á execução de uma obra insignificante,
qual o calçamento de um quarteirão ou pe-
queno trecho de rua, o que fere na essencia a
divisão dos poderes municipaes, alterando os
limites que a lei de setembro traçou a cada
um e confundindo a funcção de ambos.

De facto, estabelecidos pelo conselho os
regulamentos a que se devem subordinar os
calçamentos, é o Poder Executivo quem os
applica de accordo com as diferentes circum-
sáncias a que se deve subordinar tal serviço,
mandando calçar uma rua ou o trecho de
nina rua, até porque só inede,ante eAta
tincção pode o conselho pairar na elevada .
esphera do legislair, tornando a quesio nos
seus elemento , c , m,l,n.ticiona.::::	 O
ponto de vista .-rs	 Co
quanto o Poder E r ut . O.	 .

de administra( ar, appliea os preceitos	 -
tecidos.

.*	
111A CUM OFFICT AL

O Conselho Municipal resolve
I Art. 1. 0 Fica o prefeito autorisado a man-
ar calçar a parallelipipedos as ruas do Jar-

dim Botanico, na Gavea, e parte da do Hu-
maytá, na freguezia da Lagoa.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em con-
trario.

Sala das sessões, 4 de abril de 1893.—Dr.
Antonio Dias Ferreira, presidente.—Dr. Con-
dido lienicio, 1° secretario. — Capitão .'is.
Americo de ..11a1tos, 2" secreta

Ao Senado Federal:
Srs. sena.lore,--A" re:.,olução do Conselho

Municipal. d .., 1 doTorrente, que aere.,riet o
prefeito a mandai . C.A.t.-ar as ruas do jardi::i.
Botanico e parte da do Humaytá, opponho o
veto, fundando-me nas mesmas rei/lies que
submetti á vossa apreciação relativamente ao
veto opposto á resolução do mesmo conselho,
de 3 do corrente, e cuja exposição, para faci-
litar-vos a consulta, tenho a honra de remet-
ter-vos por cópia.

Examinando-a 1 verificareis que encerra
disposição exorbitante do Poder Legislativo
Municipal e de competencia privativa do Po-
der Executivo pelo que ha confusão de attri-
buições dos poderes com violação da lei
orgarVea do District° Federal que as discri-
minou.

District° Federal, 7 de abril de 1893. —
Dr. Candido Bareta Ribeiro.
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Usando da faculdade que me confere o eos calçamentos, estabelecendo os principio . • Quando a lei do 30 de setembro deu ao Con3

art. 20 da. lei n. 85 de 20 de setembro de 1892, geraes com que os regulamentou. 	
.	 selim Municipal a- faculdade de regular a

veto a presente reseiução do Conselho Muni-	 O art. l e cia resolução de 29 do corrente' illumina,ção publica, não quiz incumbir essa

da exposição nesta data "I 11 ) :w3ticla ao cunhe- 4 Fica o prefeito autorisado a mandar cal; 
ical ltna corporação de remover ou assentar um

cimento do Senado Fred:citai. 	
i c-tr a paralleliepedos todo o trecho da rua do conservação das mattas e jardins do districto

o; quando o encarregou de regular acipal, de 5 do corrente, pelas razões constantes - preceitua :

- DIstricto Federal, 7 ao abril de 1893. —Dr. Éltiehuelo cenprehendido entre os ns. 292 não lhe attribuiu a miseão de mandar piau-

--	 Neste preceito d 	
nado logar ; quando lle deu competencias

o conselho não ha um prin- tar uma arvore ou cortar outra eu/ deterail-

O Conselho Municipal resolve :	 c,ipio regulamentar, não ha uma regra sobre para 
estabelecer e regNiar o serviço de asais-Condido liant' a ll'i bei r.).	 c. 3-13.»

Art. 1. 0 Fica o prefeito municipal autori- calçamento s
, não ha si quer o caracter de ge- tencia publica 'não cogitou que o conselho

sado a dispender ate a quantia de 100:000$ neralidade bu de extensão quanto á zona,que interpretaria esta dispesição descendo a orde-
com a limpeza e embellezamento da praça é limitadissima ; ha antenas uma medida rola- nar a remoção de um doente, e assim peg
Quinze de Novembro ou largo do Paço, sob as tiva á execução de uma obra insianificante, deante

e.

seguintes condições :	 qual o calçamento de um quarteirão ou pe- 	
Com a faculdade de regular o calçamento

- § 1.° Arrazar o jardim famleiro á rua Sete queno trecho de rua, o que fere na essencia a da Mede dá-se outro tanto, e conselho, mau-

ealeaneo-ee
de Seami b ise e r nstervando 1 

: i r	 s
do que trina divisão dos puderes municipaes , alterando w dando calçar um trecho da rua do Riachuelo,

O passeio e	 u e L'o a parelicii- limite que a lei de sete
mbro traçou a cada exerce funcção que éda exclusiva comptstene

pipedos ;	 um e confundindo a funcsale de ambos.	

ia
do prefeito. no regimen da lei de 20 de se-

..+2,•..

§ 2.° Remover os jagedos em abandono na	
Da facto, estabel Moo pelo conselho os re- tembeo de 1892,,pelo que a resolução de 29 de

área comprehendida entro o caes de des .
 gulamentos a que se devem subordinar os março fere essa lei nos termos e no espirito.

embarque e o &Meio do antigo paço, e bem calçamentos, é o Poder Executivo quem os	
Pelas razões que acabo de expender, Srs.

ad 	 das.ruas da assammea, e s. José, stanclas a que se deve subordinar tal serviço, lução do conselho e submatto o meu acto
"áopponho o veto á mencionada. reso-

assim todos os barracões e latrinas, conservada applica, de accordo com as diferentes circum- senadores,

direcção calçadas, de modo que fiquem as' mandando calçar unia rua ou o trecho de uma vossa elevada apreciação.
mencionadas ruas e largo x completamente ' rua, até porque só mediante esta •distincçã,o 	

District° Federal, 3 de abril de 1893. — Dr.

§ 3.0 Mandar construir mictorios apro- legislador, tomando a questão nos seus ele- abril,

lido Barota Ribeiro. — Está conforme,
desimpedidos para o livre transito ;	 pôde o conselho pairar na elevada esphera de Con

Art. 2.°	
mentos conditucionaes o geraes, o ponto de 	

7 de 1893,—Gastst0 Silv.

priados e decentes.
—

Fica prohibida a collocação de vista economieo e scientifico, emquanto o Po-	
Usando da tWildade que me confere o art.

kiosques em numero superior a seis, em toda ; der Execuivo, na sua qualidade de admini,- 20 da lei n. 85 de. 20 de setembro de 1892

lhoramentos indicia,- dos, que serão feitos com a.. separando a deliberação da' acção, o iceis- nhecimento do Senado Federal.

,pelas r(,a,a7,eeslignsMtaunntei;
ibinetto ao co-de Setembro até ao caes do Ph aro ti x .	

vdto a presente resolução do
a extensão da referida praça, desde .a rua Sete . trade% applica, o; preceitos estabelecidos.

Art. 3.° A des-Jeza autorisala )a,ra os me- 	
Não valendo a pena ter reformado comple- cipalde 5 do corrente

,P°

 •, • , I	 -	 tenente o regimen municipal do districto, da exposição que nesta data se

latia° do executivo, para de novo confun- 	 Pi-tricto Federal, 7 de abril (VI 1883.— D.

dil-os, como no regimen anterior, em que
os intendentes decretavam ineJ das, ainda
que de valor minimo, " e directamente as ex-
ecutavam.

Póde-se mesmo affirmar que, admittida se-
melhante faculdade para o actual conselho
municipal, a reforma teria peiorado o systema
persistente, porquanto os intendentes alia-
vara-se em contacto e tinham sob suas ordens

•Ao Senado Federal. 	 o pessoal technico da Municipalidade, qu6
Srs. senadores.—A' resolução do Conselho hoje funcciona a parte, unicamente ligados ao

Municipal, de 5, do corrente, que autorisa prefeito.
o prefeito a• dispender até a quantia de	 De onde se conclue que o prefeito tem nos

posição exerbitmte do Poder Leg,islaii vo Mu-
nicipal e de eompetencia privativa do Poder
Executivo, pulo que ira confusão de attribui-
ções dos poderes cum violação da lei organjea
do District° Federal quoes d!scrimUlon.

Districto ,FedGrà1 '7 do abril de 1`.3?3.—Dr.
elndido

Cópia—Ao Senado Federal
Srs. senadores federaes—O § 23 do art. 15

da lei ri. 83 de 20 d' setembro da 1892 dispie
que compete ao Conselho Municipal « regular
a abertura e denominação de ruas, praças,
estradas e caminhos e sua policia, livre tran-
sito, alinhamento e embel leza men to,irrigação,
esgotos pluviaes, calçamentos e illuminaçãoa.

Deste preceito legislativo se infere que no
tocante a calçamentos a funcção do conselho
limita-se a regulal-e4 . isto e, a dar os regu-
lamentos, esta,beler:1 rC4f ..is, i t orruiu. 0:1
traços geraes a que se deve Stlhrdiilar a au-
toridade Intlrlicipr i i. lião AU subo podto dt, vista
administrat 'k-o .0, emito do v isr a scien-
tifico, quando tenha de exectitar Calça-
mentos.

A lei de 20 de setembro tem esta interpre-
tação e assim o entendeu o Conselho Munici-
pal subortlinaisdo-se a ella quando, por acto
-de 7 de fevereiro ultimo, decretou uma reso-
lução áctrca da conservação e recootrucção.	 .
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maior presteza, correra por conta do empres-
timo que for contraindo pelo Conselho Mu-
nicipal.

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em con-
trario.

Sala das sessões, 5 de abril de 1893.—Dr.
Antonio Dias Ferreira, presidente.—Dr. Can-
dido Benicia, 1° secretario. — Capitão José
Americo de Mattos, secretario.

100000$ com a limpeza e embellezamento da
Praça Quinze de Novernbró, opponho o veto,
fundando-me nas mesmas razões que submetti
á. vossa apreciação relativamente ao veto op-
posto á resolução do mesmo consente, de 3 do
corrente, e cuja exposição,para facilitar-vos a
consulta, tenho a honra de remetter-vos por

seus auxiliares technicos os meios de infor-
mação que lhe permittem conhecer dia a dia
o estado dos calçamentos, as reparações ou re-
formas de que elles carecem, o custo e as
condições da obra a executar, ao pano (ele o
conselho não dispõe dos mesmos ou identicos
recursos.

cópia. • Sanci onado e estabelecido o pr 'cedente,
Examinando-a, verificareis que encerea dis- que a reselnção do conselho pretende formar,

a Prefeiterca fieeria quesi impossibilitada de
administrar oe interesses ia mninciplo e
attender ás suas mais urgentes necessIdades
de viaçíi.o.

Si o conselho -.era competencia para prover
ao calçamento de algumas dezenas de metros
de -uma rua, tem-a igualmente para prover
ao calçamento de um metro, ou somente -irra
remover ou assentar uma pedra, e por outro
lado o prefeito não pôde, sem autorisação ex-
pressa do conselho, fazer esta remoção ou
assentamento. Entretanto, pesa sobre o pre-
feito a responsabilidade pelo estado de con-
servação dos calçamentos, que muitas vezes
exigem concertos urgentissimos.

Ora. é absurdo pretender que Unla autori-
dade qualquer tenha responsabilidade em uma
mataria, com relação á qual ella não gosa da
liberdade que lhe é correlata.

Não dkpondo o conselho, como acima ex-
pendi, dos inesmos meios de informação,
exame o estudo que o prefeito encontra no
pcsoal technico que sorve sob suas ordens,
dar-se-ha ainda esse absurdo que o conselho
decretaxa melhoramentos nas calçadas de ruas
secundarias, ao passo que vias publicas de
extraordina.rio transito, as da Saude, Gambôa;
Prainha e Arcos, por exemplo, perma,ne-erão
em lamentavel estado e quasi intrausitaseis,
pulo se acham.

Can-lido Barata Ribeiro.
--

O ConseTho Municipal resolve:
Art. 1. 0 F':ea., o perfeito autorisado a man-

dar calçar a rua do Todos os Seuritos, na Pe-

guezia, da Lag,õa, na parte comprebendida
entre as ruas da Rea.. Grandeza e D. Mari-
ana.
traArriot:. 2. 0 Revogam-se as ensposieões em con-

Sala das sessões, 5 de abril de 1893. — Dr.

Antonio Dias Ferreira, presidente.—Dr. Can-

dido Ben;"cio, 1 0 secretario -- Capitão Josd

Americo de Manos, 2° secretarie.
--

Ao Senado Federal:
Srs senadores —A' resolução do Conselho

Municipal, de 5 do corrente, que autorisa o •
rorefhtito a mandar calçar a parte da, rua do
'rotos 03 Santos coinprehandida entre as de
Real Grandeza o D. Mariana, opponh o o veto

fundando-me nas razões que sulaue t d á vossas
apreciação relativamente ao it,]e) opposto á
resolução de mesmo consclho,de 3 do correntes,
O auj:vexposiçào, pera tacilitaie.vos a COD

tenho o honra de remetter-voe por
1-'19minando-a, verificareis que encere- di0-

posiçaa exorbitante do Poder Legislativo Mu-
nicipal e de coinpetencia privativa do Pode,is
Executivo, pelo que ha confusão de poderes
co o violação da lei organica. do District°
Federal que os discriminou.

District° Federal, 7 de abril -1c. 1883. — Dr,
Coa-lido Barata Ribeiro.

Copia: o Ao Senado Federal —Srs. senadores
federaes—O § 23 do art. 15 da lei n_ 85 de 20
de setembro de 1892 dispõe que compete ao
Conselho Municipal «regular a abertura e
denominação de ruas, praças, estradas e ca-
minhos e sua policia, livre transito, alinha-.
mento e embellezamento, irrigação, esgotes
pluviaes, calçamentos e illUrilinaçãO 7fr

Deste preceito legislativo be infere que., no
tocante a calçamentos, a funcção do conselho
limita-se a reg,ulabos, isto é, a dar os regula-
menb+s, estabelecer as regras, as normas, os
traços geraes a que se deve subordinar a au-
toridade municipal, não só sob o ponto de
vista administrativo, como sob o ponto do
vista scie,ntilico, quando tenha de executar
calçamentos.

• • •



11178 Babbado 8
•
	 DIARIO OPFICTAL	 Abril [1898]

• A lei de 20 de setembro tem esta interpre-
tação, e assim o entendeu o Conselho Munici-
pal subordinando-se a cita, quando, por acto
de 7 de fevereiro ultimo, decretou uma reso-
lução acerca da conservação e reconstrucção
dos calçamentos, estabelecendo. os prineipios
geraes com eme os regulamentou.

O art. 1 0 da resolução de 29 do corrente
preceitea:

e Fica o prefeito autori sado a mandar calçar
a parallelipipedos todo o trecho da rua do
Riachuelo, comprehendido entre os ns. 292
e 346. e •

Neste preceito do conselho não ha um prin-
cipio reg,ulamenta.r, não Jia uma regra sobre
calçamentos, não ha sequer o caracter de
generalidade ou de extensão quanto á zona,
que é limita.dissirna ; ha apenas uma medida
relativa á execução de obra insignificante,
qual o calçamento de um quarteirlio ou
pequeno trecho de rua, o que fero na essen-
ma a divisão dos poderes municipaes, alte-
rando os limites que a lei de setemi§ro traçou
a cada um e confundindo a funcção de ambos.

De facto, estabelecidos peio conselho os re-
gulamentos a que se devem subordinar os
ailçamentos, é o Poder Executivo quem os
applica de accordo com as diferentes c'r-
ctim stancias a que se de • e subordinar tal
serviço, mandando calçar uma rua ou o
trecho de uma rua, até porque sé mediante
esta distineção póde o conselho pairar na
elevada esphera de legislador. tomando a
questão nos seus elementos constitucionaes e
genes, o ponto de vist economico e o scien-

•tifico, emquanto o Poder Executivo, na sua
qualidade de administrador, applica os pre-
ceitos estabelecidos.

Não valendo a pena ter reformado com-
pletamente o regimen municipal dodietricto,
separando a deliberação da acção, o legisla-
tivo do executivo, para de novo confundil-os,
como no regimen anterior, em que os inten-
dentes decretavam medidas, ainda que de
valor mininio, e directamente as execu-
tavam.

exame e estudo que o prefeito encontra no
pessoal technieo que serve sob suas ordens,
ar-se-ha ainda este absurdo que o conselho
ecretará melhoramentos nas calçadas de

ruas secundarias, ao passo que vias publicas
de extraordinario traesito, as da Saude, Gim-
boa, Prainha e Arcos, por exemplo, perma-
necerão em lamentavel estado e quasi intran-
sitameis, como se acham.

Quando a' lei de 20 de setembro deu ao
Conselho Municipal a faculdade de requdar a
illuminação Bilbilea, não quis incumbir essa
alta corporação de remover ou assentar um
lampeão ; quando o encarregou de regular a
conservação das mattas eludias do districto,
não lhe attribuiu a missao de mandar plan-
tar uma arvore ou cortar outra em determi-
nado legar; quando lhe deu competecia para
estabelecer e regular o serviço de assistencia
publica, não cogitou que o conselho interpre-
taria esta disposição descendo a ordenar a
remoção de um doente ;¡, e assim por diante.

Com a faculdade de regular o calçamento da
cidade, da-se outro tanto, e o conselho, man-
dando calçar um trecho da rua do Riachuslo,
exen e. funcção que é da exclusiva eompeten-
cie do prefeito, no regimen da lei de 20 de
setembro de 1892, pelo que a resolução de
29 de março fere essa lei nos termos e no
espirto.

Pel .s razões que acabo de expender, Srs.
senadores, opponho veto á mencionada reso-
lução do conselho e submetto o meu acto á
vossa elevada apreciação.

District° Federal, 3 delab:il de 1893. —Dr.
Candido Bara:a Ribeiro.»

Está conforme.
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1893—Gastao

Silva.

EXPEDIENTE DO OABINETE•O PREFEITO

Do Sr. Dr. inspector de hygierie foi recebido
o seguinte officio :

Os Srs. Drs. delegados por mim encarregados
para visitarem os mercados das era eis da Gloria
e da Herrnonia, tendo desempenhado a commie-
São e receei/tecendo que as casas de negoclos da
praça da Harmonia não estão de accordo com
as posturas municip les, det rtninaram o fe-
chamento das mesmas e quando apresentaram
as intim:tiles-As por eseripto, conterine deter-
mina o regulamento, apenas um assignou e
poz o sciente, apresentando os demais o man-
dado de manutenção do juiz dos Feitos da
Fazenda Municipal e cuja contra-fé vos envio,
e bem assim o protesto que vae em original,
Convindo declarar que o que assignou a in-
timação assignou tambena o protesto.

Na da Gloria, conforme vos communiquei,
não se fizeram intimaçSes, porque declararam
que sá as tinham recebido do fiscal, findan-
do-se o prazo hoje.

Desata do mandato de manutenção, não
puderam proseguir as autoridades multarias;
ne em 'Janto, peço-vos licença para ponderar
que taes mandados tolhem completameete os
empregados da hygiene de cuinprirem os de-
veres que lhes impõe o regulamento, ficando
impossibilitados de per em pratica medidas
a d ne nistra Uvas reclamadas urgen tem e ate pela.
hygiene dessa cidade.

A continuar a pratica da expedição de man-
dadbe de manutenção em a.ssumptos que dizem
particularmente respeito á hygiene. cujos
preceitos se reclama todos os dias que sejam
rigorosamente executados, tonar-se-ha inutil
qualquer providencia que as autoridades sa-
!tiraria, tomem tio exerme.o de seu cargo e
no eumpiimento do s. ias deis . res •

1
 Sautis e fraternidade. —Sr.Dr . prefeito do
District° Federal.—Dr. Manoel Velloso Pa-
ranhos Pederneiras, inspectq geral i4teno..

_

De Costa Braga & Fonseca, licença para loja
de 'fazendas e chapeos á rua do Ouvidor
n. 88; Companhia Fiação é Tecidos Cerco-
vedo, para deus saveiros . Dias Torres & Ma-
cedo, taverna á rua do Hospicio ns. 48 e 50;
Francisco José Fernandee ferragens etc., a
rua do Riachuelo n. 115; Francisco Teixeira, -
licença para vender sabão; Antonio Ferreira
de Carvalho, para vender charutos etc., á,

rua do Lavradio n. 41; Antonio sla Fonseca
Vidal, para quitandas á praça das Marinhas;
Antonio Jose Teixeira, para taverna á rua
Joekey Club n. 33 A; João Antonio de Barros,
idem á rua dos Coqueiros n. 45; Dr. José Ar'.
thur Farine de Amoede, para obras á rua dos
Tonoleiros n. 7; José Carnaval, para escri-
plorio de bilhetes de loteria á rua Gonçalves
Dias n. '72; José Avellar &• Comp. -para ta-
verna á rua da Real Grandeza n. 15; e José
Gonçalves de Araujo Via,nna, idem á rua de
S. Clemente n. 213 .—Como requerem.

De Antonio Martins Guimarães, licença para
sua oficina de corrieiro á rua de S. Francisco
Xavier n. 31.—Indeferido.

De Bento Coutinho de Oliveira, licença para
taverna á rua do Riachuelo is. 346; Antonio
de Oliveira. para MEL de pasto á rua de
S. Luiz Gonzaga 11, 171; Albano Abrantes,
loja de fitzendas á mesma rua n. 29; e José
ignaeio Cardoso, para botquiin e bilhares á

• mesma rua ti. 12.—Cumpram as posturas.
Antonio dos Santos Gorro & Mala,

I pedindo levantamento de im deposito. —
Informe o fiscal si esse preito eentiQua a sol
çoeUPa40_ co.% 9 Wegio geeo oaegooiN

Pode-se mesmo *afirmar que, admittida
semelhante faculdade para o actual Conselho
Municipal, a reforma teria priorado o sys-
tema persistente, porquan'o os intendentes
acha eatn-se em contacto e tinham sob suas
ordens o pesoal technico da Municipalidade,
que hoje, funcciona á parte, unicamente ligado
ao prefeito.

De onde se conclue que o prefeito tem nos
seus auxiliares technicos 03 meios do in-
formação que• lhe permittem conhecer dia
a dia o estado dos calçamentos. as repara-
ções ou reformas de que elles carecemo()
cueto e as condições da obra a executar, ao
passo que o conselho não dispSe dos mesmos
ou identicos recursos.

Sancelonado e estabelecido o precedente
que a resolução do conselho . pretesde for-
mar, a Prefeitura ficaria quass impossibal-
tada de administrar os interesses do muni-
cipio e attender ás suas mais urgentes
necesidades de viação.

Si o conselho tem competencia para prover
ao calçamento de algumas demais de metros
de uma rua, tem-a igualmente para prover
ao calçamento de um metro, ou somente
para remover ou as.sentsr uma pedra, e por
outro lado o prefeito não pede, sem autori-
seção expressa do conselho, fazer es:a remo-
ção ou assentamento.

Entretanto, pesa sobre o prefeito a respon-
mbilidade pelo estado de conservação dos cal-
çamentos, que muitas vezes exigem concertos
urgentissitnos.

Ora, é abserilo pretender que uma auto•
relede • amaiu"r t oh responsabilidsd • em
tuna materia com relação à qual Ala não gess,
da liberdade que lho é correlata.

Não dispondo o conselho, como acima ex-
pendi, dos selesmos pelos de informação,

Secretaria da /Prefeitura do
District° Federal

EXPZDIENTE DO DIA 7 DE ABRIL DE 1893
Officios expedidos

Ao Dr. presidente (12) Conselho Municipal :
Remettendo os papei. relativamente a pro-

posta apresentada pelo fiscal Deocleciano
Martyr, sobre o uso de distinetivos para os
ftscaes ;

Devolvendo a resolução, para que se obser-
vem 03 preceitos da lei organica do District°
Federal, em referencia ao art. 15, §8.° let-
tra, A da lei n. 85, de 20 de setembro de 1892,
em que o mesmo conselho só pôde vender ou
trocar bens immoveis do municipio por acto,
votado por dous terços de votos.

Ao cidadão secretario da policia da Capitas
Federal, solicitando a remessa, por cópia, do
officio do presidente do Conselho da Intendeu-
eia Municipal, de 10 de agostoyoximo findo,
relativamente á com memoraçao fúnebre do
cidadão Benjamin Constant, no cemiterio de
S. João Baptista. •

Ao fiscal da freguezia de Santo Antonio,
comrnunicando ter sido concedido o prazo de
40 dias a Moreira &Silva, estabelecidos á roa
do Senado n. 11, para a realisação de melho-
ramentos necessarios para obtenção de sua
licena e bem assim a 60 dias a Custodio de
Carvalho, estabelecido á rua dos Invalidos
n. 123, para identico fim.

Ao inspector da limpeza publica, remete
tendo para serem informados os requeri-
mentos de Manoel Pinheiro da Silva, Manoel
Marinho Figueira, Manoel Marinho da Motta,
Francisco Alves Ferreira, Manoel Alves Ma-
rinho, Serallai José de Souza, Rodrignes Al-
ves da Rocha, Manoel Barbosa Bastes, Manoel
Soares, Manoel Marinho, Manoel Pereira Fe-
lippe, Henrique Lago Villar, José Maria da
Silva, Joaquim Lopes Nogueira, Joaquim José
Craveiro, José da eilvetra, José Carlos Va-	 1
lente, Francisco José de Pinho, Fortunato José
Dantas, Danisl Lago, Angelo Rodrigues e Al-
bino G. da Cunha, pedindo licença para suas
carroças de lixo.

Ao cidadão Dr. 1 0 procurador dos Feitos
da Fazenda Municipal, em selução ao officio de
5 do corrente, relativamente a postura sobre
a buzina automatica, invento do cidadão João
Gonçalves Ferreira Tiro.

Requerimentos desplcharlos

.	 •



ras Barometro Tempdra- Tensão
a 00

Dualidade
tura	 da vaur relativa

Abateram-se mais :

Camuyrano & Comp., idem..
Os mesmos, idem 	
Aréas & Comp., idem 	

	

Custodio Barros Silva, ideia 	

	

Antonio Corrêa Avila, idem 	

Total da matança 	  •

3 vitelas
56 carneiros,
3	 porcos

18
1

334 rezes

I	 o	 il II	 iiII	 I	 I	 o	 obil	 I

Sabbacto 8

De Francisco de Assis Lemos, licença para
despachante da alfandega.—Concedo, pagando
a multa.

Do Banco de Credito Popular de Minas,
pedindo uma certidão.—Passe-se em termos.

De Alvaro José Chaves, licença para taverna
á rua de S. Francisco Xavier n..68 ; Costa
Rodrigues, idem á rua do Bomfirn n. 124 C;
e Joaquim Marinho de Queiroz, idem á rua
de S. Luiz Gonzaga n. 97.— A' Inspectoria de
Hygiene.

RENDAS PUBLICAS

1,937:6443805
368:354482

2.303:9963287
2.007:244703

511 :643881
119:619s522

-------
631:263$403

Em igual penedo de 1892...	 647: 171:$330
bilESÀ, DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

,NA CAPITAI. PEDERA.L

Rendimento do dia 7 de
abril de 1893 	 	 11:531095

Idem dos dias 1 a 7 	 	 137: 181$666
01~7•nnnn••••n71m....••••••n	

TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federal

SES57,0 EM 25 DE MARÇO DE 1893
Presidencia do Exm. Sr. ministro Freitas

Henriques— Secretario, -Dr. Joao Pedreira
do Couo Ferras

A's 101/2 horas abriu-se a sessão com os
Exms. Srs. Aquino e Castro, Ovidio de
Loureiro, Piza e Almeida, Barros Pimento].
Macedo Soares, Faria Lemos, Bento Lisboa,
J03é Hygino e Rezende, e faltando • em causa
o Exms. Srs. ministros Andrade Pinto,
Barradas, Barão de Pereira Franco, Barão de
Sobral e Amphilophio.

Foi lida e approvada, a acta da antecedente.
Foi despachado todo o expediente relati-

vamente á magistratura dos estados.
Por falta de juizes relatores, não houve

julgamentos, pelo que o Exm. Sr. presidente
fechou a sessão ás 111/2 horas.

'Tribunal Civil e Criminal
Em vir tude de afiluencia de serviço, haverá

hoje, ás 11 horas, sessão extraordinaria do
conselho.

Tribunal Civil e Criminal, 8 de abril de
1893.-0 secretario, Manoel Ramos Moncorvo.

Ao meio-dia, sessão da Camara Criminal do
Tribunal Civil e Criminal.

NOTICIÁRIO
Contadóvla er da Guer-

ra — Pagam-se hoje, nos respectives estabe-
lecimento . , a folha e férias do pessoal do
Arsenal de Guerr , e da fabrica de armas da
Jonceição, e do dia JO em diante os procura-
'.ores e mais despezas,

MARIO OPFICIAL

Matadouro do ' Santa Cruz —
Concorreram hontern á matança:

Francisco Cardose Machado, aba-
tendo	 313 rezas

Souza & Ramalho, idem 	  21

O preço da carne em S. Diogo será de 3680
o kilo ; o preço da de vitela :$9a0; da de car-
neiro, $800 e da de porco 4300.

O preço nos açougues de -accordo com o
termo de obrigação tomado pelos retalhistas
com a administração municipal, será de $760
o kilo. O preço dado carneiro, 1$000.

Repartição Central Meteo.
rolo •nea— Resumo motaorologico da Es-
t tção iro morro de Santo Antonio:

Dia 7 de abril de 1893

9 a. m.
1/2 d.
3 p. m.

Maxima 25,2
Minima	 16,5

Média 20,85

Evaporação á sombra 20,,6.
Estações a 6 de abril de 1893:
Rio Grande do Sul— Barom. 762,7, vento

OSO moderado, maxima 18,0, minima 11,0,
média 14,5.

Santa Catharina — Ba,rom . 76 1,6, vento
SSO muito fraco, maxima 21,0, minima 15,0.
média 18,0.

EDITAFIS E AVISOS

Pllinisaterio da Marinha.
REPARTIÇÃO DE PHARÓES

Aviso aos navegznies

Pharol fluctuante de Taipú, estado do Pará,
Republica dos Estados Unidos do Brazil-
Luz provisoria.

Do dia 10 do corrante em deante será. exhi-
bida de uma barca-pharol collocada na en-
seada do Taipii, no estado do Pará, uma
luz lixa e vermelha illuminando todo o hori-
zonte e visivel a oito milhas.

A referida barca-pharol demora por 45° NE
ver n adeiro com a do canal de Bragança,
450 SE verdadeiro cora a ponta Taipti e ial.
No verdadeiro com o baixo de S. João, po-
dendo passar-se por qualquer lado delta.

Esta luz será mantida até que seja erigido
um pharol na ilha das Gaivotas.

Posiçao geographica

- Latitude — 6 9 -35' — 45" S.
Longitude — 4°— 55' — 40" O. Rio de Ja-

neiro.
Longitude — 48 0 -6' —00" O. Grew.
Loegitude —500 -26' — 15" O. Pariz.

Repartição de Pharóes, Rio de Janeiro, 4
de abril de 893.—. Lsopoldino Josd dos Passos
Junior, director geral interino.
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• *Repartição de Ajudante
General .

De ordem do Sr. general de divisão aju-
diante general, faço saber ao Sr. coronel com-
mandante do 6° batalhão de infantaria Luiz
Alves Leite de Oliveira Salgado e a lc dos aguei
les que puderem e quizerem fazer chegar ao
seu conhecimento que, não tendo elle compa-
recido hontem, sendo chamado a esta reparti-
ção para serviço foi declarado ausente em or-
dem do dia desta guarnição n.80, desta data,
-c-, é chamado pelo presente edital para que se
apresente dentro do prazo de um mez,a contar
desta data, sob pena de proceder-se a respeito
de sua falta de comparecimento nos termos da
lei de 26 de maio de 1833.

E pa . 'a que o referido lhe conste, mandou
o mesmo Sr. ajudante general lavrar o pre-
sente edital, que será pub.icado nas gazetas
desta capital.

Repartição da Ajudante General, 6 de abril
de 1893.—Guilherme de Barros e Vasconcellos,
coronel-assistente.

Intendei-leia da Guerra
HÁMLITAçÕES

Tendo brevem nte de annunciar-se o rec T
birnento das propastas para o fornecimento de
diversos art i gos durante  o segundo semestre
do corrente anno, de ordem do Sr. coronel
intendente, convido ás pessoas, que pretende-
rem propor taes artigos, a virem habilitar-se
na fórina, do regulamento em vigor, até o dia
20 do corrente moi.

Aquellas pessoas que se acham habilitadas
deverão, conitudo, apresentar, em requeri-
mento dirigido ao conselho de com, ras, o bi-
lhete de imposto pago no Thesouro Nacional,
correspondente ao ultimo semestre.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1893.-0 se-
cretario, A. B.. da Costa Aguiar.	 (.

•
Corpo de nnbeiros

Recebem-se propostas, em carta fechada,
até ás 11 horas do dia 12 do corrente mez,
para o fornecimento de 100 blusas, 100 calças
e 100 jaqueCics de panno azul, 500 pares de
botinas de bezerro e 100 emblemas para capa-
cetes, tudo igual ás arn:stris existentes na
secretaria deste corpo, onda se informa acerca
das condições do fornecimento, tl . !s 10 horas
da manhã ás 2 da tarde

Capital Federa1,7 de abril de 1893. —Henri-

que Euy .3nio de As,is L9Ureil'0, tenente-secre-
tario.	 (.

l'refeitura do nistrieto
• Federal
De ordem do cidadão prefeito do districto

federal, a secretaria receba durante o prazo
de 90 dias, a contar desta data, propostas para
o fornecimento de ma.teriaes ceramicos d. su-
rrados á constr,aição de fornos de incineração
do lixo, de conformidade com as seguintes
bases:

O fornecimento cmAará no seguinte:
§ 1. 0 Deus milMes do tijolos communs de

0°,23x0,11 x0,06 de quinas vivas, angulos
rectos e faces )lanas; com resistencia mini-
ma ao esmagamento de 100 kilogrammas por
centimetro quadr :do.

§ 2.° Duzentos e cincoenta mil tijolos de
barro cummum prensados, das mesmas di-
mensões e nas mesmas condições dos cio § 1°,
com a resistencia minima de 140 kilogrammos
por centimetro quadrado.

g 3.. Duzentos e cincoanta mil tijolos da
barro comi= prensados para arcos, confor-
me os modelas que serão entregues °oportu-
namente co fornecedor, não devendo, porl,m,
o seu volume ser maior de 0,23 0,11\o,1•6
Inetros eubieos, nem sua grossi•ra ser in,mor •
de 4 c ai line l ros ; com quinas vivas e faces
planas, com a resistencia de 140 kilogrammas
por cegtiluetro qu,adrado.

ALL.ANDEOA DO ruo DE 3~0

Rendimento dos dias 1 a 6 de
abril de 1893	 	 .

Idem do dia 7, até ás 3 ha..

Em igual periodo de 1892...

RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 1 a 6 de
abril de 1893. 	

Idem do dia 7	

	

759,63
	

21,4
	

18,8
	

56

	

759,06
	

24,0
	

16,63
	

75

	

758,18
	

22,5
	

17,40
	

85

•

,0 o	 . 11	 i n
	 II



4.0 Quinhentos mil tijolos refraorari lass
11 c..rn as condições de fôrma e ilas mesmas

me ! sóes dos cornmuns do § 1",ilevendo re,sis-
iee rn se dalbrmarem,	 temperatnralde

ceutesimaea e devendo effereser urns
istencia cosa tante ao esmagamento do 100

a s. sara inm a s p r centi metro quadrado a qual-
st na r tsinperatura. entre 20" e 1.300s centesi-
ma.es.

§ 5•" Duzentos mil toles reiractarios para
arcos, conforta:e os modelos que serão entre-
gues ao fornecedor, devendo, porém, seit VQ-
Ininernão ser maior de 0,23x0, 11 x0,03 me-
tros cobicos e nas mesmas condições dos do
§ 40.

,§ ta' tento e vinte mil telhas Valias do
typo das de Marselha.

§ 7." Quinhentas toneladas do barro com-
num de chnentação perfeitaa ente puro e

moia° prompto pa: a o amassador.
at 8. 0 Cento e eitamenta toneladas de barro

refractario. preparado e prompto para o
anias.sador, devendri resistir depois de amas-
sado e secco á temperatura de 1.300 0 centesi-
maes, seof contracção nem defármação.

§ 9. 0 Vinte toneladas de peças de barro
queimado commum, conforme os modelos que
serão opportunamente entregues ao lbrnece-
ceder, podendo ser as peças planas ou arca-
das com, a espessura i'e 0' 0 ,04 a 011/.010, con-
forme for necessario com ou sem nervuras,
pegos, (accrochn ) ou moldusas, ficoeou massi-
ços, mas sem ornamentações.

10. Vinte toneladas de peças refractarias
mas mesmas condições das do § 9a. •

II
As quantidades de materiaes acima indica-

das devem considerar-se como minimas, obri-
gando-se, portanto, os proprietarios a for-
necer a maior quantidade que lhes for requi-
sitada.

O fornosimerito para os materiaes dos §§ I",
2", 6" e 7° deverá começar dous mezos dep ds
de assigoado o contracto; para as dos §§ 4" o
8" tras mezes depois; e tres mezes depois de
entregue os modelos para os dos §§ 3s, 5s,
9" ss 10.

IV
Os fornecimentos mensaes dos materiaes.

a contar do primeiro que tiver togar, não
exaederSo ás seguintes quantidades:

Para as do § I s, 170 milheiros p.x mez;
Para as do 2s , 40 ditos idem;
Para as do 40, 50 ditos idem;
Para as do 6", 10 ditoiablem;
Para as do 70 , 45 toneladas idem ;
Para as do SI , 12 ditas idem.
Para as dos §§ 34, 5", 90 e 10 a quantidade a

fornecer será estabelecido, no acto da entrega
do respectivo modelo. .

V
Si a intendencia precisar de rnateriaes

em quantidade . superior ás indicadas no
art. 40 , as requisitará do fornecedor com an-
te,cedeneia de um mez para os tijolos, telhas
e barro commum e da daus a I.res ?moa°
para os materiaes refraaa,rws ou de IV •
especial.

VI
-reiles os materiaesserão entregues 'Ia

t'.1)de deve ser construido o fa
-ma, podendo os fornecs . 	 •	 ;i..i

a • cabrea que intendenci	 . atra no
ssa de Inhauma e da linha	 ti•„3 liga-
« to porto com o referido Pagar.
s despozas descargas e transporto fica-

rão a cargo das fornecedores.

VII
Todos materiaes se! ao pagos pela bateu-

dencia no mez hnmediato ao do fornecimento.
descontados 10 ",a, da importancia do mesmo,
que ficarão em garantia do fiel cumprimento
do contracto.

Para ragularisar os pagamentos, os mate-
rime: seaaa aaaabidos pelos encarregados ia
intendencia. alue depois de os examinar e
aeciiitar, 1-assarão guia provi:4014s..

No dia 5 de cada moa ou no dia lati' imane-
diato, si aquele for feriado, os fornecedores
receberão guia definitiva para os materiaes
entregues durante o mez transacto e das Mul-
tas em que tiverem por ventura incorrido,
para a contadoria municipal man jar proceder
ao respectivo pagamento.

V11I
Todo o material qne não se achar nas con-

dições determinadas pelo contracto do forne-
cimento será rejeitado e deverá ser removido
no prazo, minimo de tres dias; passado este
prazo o fornscodor pagará uma multa de
5$ oõr dia e por metro cubico de material,
sendo mais descontadas as despezas para o
empilham eito, si isso for necessario para faci-
litar a medição.

IX	 •
O contracto para o fornecimento das varias

classes de materiaes referir-se-ha ás amostras
apresentadas na coneurrencia, ficando essas
mesmas amostras em numero sufficiente de-
positadas e registradas para as neeessarias
verificações.

X
O fornecedor que faltar á remessa mensal

do material eontractado será sujeito a uma
multa de 10 0/, sobre o valor do material
foeuecido. devendo completar o fornecimento
no mez iminetlieto; em caso contrario, paaará
mais outra multa de 20 0/,, ao mei, sobro o
mesmo valor, podendo ser rescindido o con-
tracto quando duranti tres mezes consecutivos
não fornecer a totalidade do material a que
se obrigou, perdendo neste caso o deposito
de 10 0/0 a que se refere o art. V11. As
multas serão descontadas na importa.ncia dos
pagamentos mensaes.

XI
Os eontractantes não poderão ser obrigados

a fazer os foras .imentos extraordinaries a
que se refere o art. V em quantida&s men-
saes maiores das indicadas no art. IV; a
monos de concordarem por declaração ex-
pressa. O pagamento deste material será feito
da mesma fórina estabelecida para o forneci-
mento ordinario e ficará sujeito ás muitas
do art. X em caso de atras:o ou demora.

XII
Completado o fornecimento dos materiaes

do art. '1, os fornecedores terão direito de
receber a metade das quantias descontadas
nos pagamentos mensaes a titulo de garantia,
ficando depositada a outra metade para ga-
rantir os fornecimentos extraordinarios, sen-
do o restante da importancia do desconto en-
tregue aos contractaates logo depois de effe-
ctnado o ultimo foraecimento extraordinario.

Condições para aprewtaçeto de propostas

1." As propostas serão apresentadas me-
Jaaaa 9, roi rega na intendeneta umnicipal de

w!1 dos modelos juntos ao pre-
seten. 'ai, ceias claros serão conveniente-
ra-ate ezt.•iti:.!:;.. sem rasuras, etc., devendo
cada ,211 ia r aia-S.A .-sada pelo concurrente ou
;.ie ,-.ea eepresentante legal, si não estiver
•I	 ... !..	 1

,ai. .:.;_uult.39,:!!Indtt de
aisa sallesura para, cat.b., classe de material que
o concurrente pretenda fornecer.

3.a As amostras serão entregues seperada-
mente por classe, em caixão fechado, com um
rotulo do modelle annexo e com a marca do
concurrente, devendo ser acompanhado de
mais um rotulo em separado.

4.a As amostras dos tijolos e telhas consta-
não de 20 peças para cada classe° as de barro
não deverão conter menos de 10 kilogram-
mas de material.

Abril [18931

Todas as peças que compoem as amostrae
deverão ser perfeitamente iguaes e iden-
tinas.

Para. as peças dos §§ 9' e 10, os concur-
rentes apresentarão a.mostr,a rui Sibilam.

5.a As . officinas ou os representantes de
officinas nacionaes ou estrangeiras que pro-
duzirem materiaes notoriamente conhecidos e
de typo igual e constante poderão dispensar
as remessas das amostras, declarando, porém.
exactamente a marca, typo e qualidade dos
produetos que entendem fornecer, obrigando-
se a entregar as amostras, conforme a con-
dição precedente, no prazo de um mez, si
ferem preferidos, sob pena de perda do deposito
a que se refere a condição 11.

6.* As amostras serão entregues livres do
qualquer despem de transporte á directoria
das obras da intendendo, municipal.

7.* A's en'wegas dos productos, o encarre-
gado da intendencia lançará recibo em uma
das guias das propostas e na do rotulo avulso
das amostras, devolvendo-as ao concurrente
ou ao seu representante legal.	 •

8. a Cada proposta poderá referir-Se a Unla
só ou mais classes de material.

9.a As unidades para o fornecimento serão
as seguintes: tijolos e telhas—milheiro ; barro
de eimentação e peças especia.es—kilogramma.

10.a Assiste aofproponente o direito de apre-
sentar amostras de ma andaes não inclui dos
no presente edital e fornecer mais provas ou,
documentos que possam melhor esclarecer a
intendeneia relativamente á importancia
valor industrial das &Ninas productoraS.

11. a Nenhuma proposta será aceeita si não
for acompanhada Ide guia da thesourarla
municipal, constatando o deposito da caução
de 2:000$ (deus contos de réis), que será re-
stituida ao proponente si não for preferida a
sua proposta, não tornar effectivo o contracto
no prazo de 30 dias.

ConfliOes de preferencia
1.* Os maaerialsa que não preencherem as

condições do With) I .. serão reijeitados.
2." Serão preferidos os meterias de Maior

resistencia ao esmagamento e de maior refra-
ctariedade.

3.* Serão preferidos os MateriaeS prove-
nientes de officinas que pOSSain garantir Maior
pr40d.ausc

:agi% finalmente preferidas as propostas
que á igualdade de condições fornecerem ma-

teriaes por menor preço.
5.s A intendencia municipal reserva-se o

direito de contratar o fornecimento de ma-
terial com um ou mais proponetes.

mousmo LIN ritorOsTAS

FF 	  residente em (1)
	  representante na Ca-

pitai Federal (2) 	
proprietario (3) ou representante da officina
oeramica denominada (4)
sita em (5) 	
priedade de 	
propõe-se de forneceres materiaes resultantes
da nota e amostras juntas pelos preços nas
mesmas indicados, nas condições exigidas pelo
edital da coneurrencia aberta pela Intendencia
Municipal da Capital Federal.

Instrucções

(1) Indicar o municipio e estado da real-
dencia e a estação da estrada de ferro ou
porto mais proximo.

(2) Indicar exactamente o domicilio ou Te-
sid enoja.

(3)Si for representante, chancelle as pala-
vras proprietario e vice-versa.

(4) Indicar a denominaçao . X4eual da usina.
(5) Indicar a, localidade onde e usina é esta-

belecida, notando o raunicipio, estado, linhs
ferrea, etc.

N. 13. Para os pro.luctos de procedere'
estrangeira as notas I e 5 acham-se uatur
mente prejudiçOe,

slni!!10 Saabado 8	 D14 :alú utéiaciat

de pro-



MARCA
DA

FABRICA

1	

Sabbado
	 MAMO OFFICIAL

	
"--• Abri/ [1893]

Modelo do rotulo

Fornecimento do mate-
rial ceramico á Intenden-
cia Municipal da Capital
Federal, para a construo-
ção de fornos de incine-
ração do lixo.

Amostra para a cisas° ti 	
Nome do proponeuse 	
Residencia, 	
Legar da officina productora, 	
Representante na Capital Federal 	

	

Amostra contendo 	

	

Rio de Janeiro	 de	 de	 •
(No verso recibo do encarregado da iuten-

dencia municipal).

*C5

o
1:24

Tribunal Civil e Criminal
D -3 1M1icaça° da abertura da ffillencia da

firma cornmercial desta praça Gonçalves
Carvalho & Comp.
O Dr. , Caetano Pinto de Miranda Mon-

tenegro, juiz da Camara Commercial do
Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral etc.

Faz eaber aos que o presente edital virem,
afie. OOP sua sentança datada de hoje, dada,-
pau alsirta a falleneia da arma cornmei.cial
.desat praça Gonçalves. Carvalho & Comp.
desde o dia 6 do corrente mez. Nomeando
syndicos provisorios os credores Ferraz, Sera-
fim & Comp., e Siqueira & Comp. Para con-
star passou-se este e mais tres de igual teor,
que serão publicados e affixados na forma do
art.' II do decreto n. 917 de 24 de outubro de
1890. Dado e passado nesta Capital Federal
aos 24 de março de 1893.E eu, Antonio Lopes
Domingues, escrivão o subscrevi.— Caetano
Pinto de Miranda Montenegro.

Aas accionistas abaixo'descriptos, da Compa-
nhia Industrial de Papelaria para, dentro
do prazo de 30 dias que correrão da pri-
meira publicação do presente edital, effe-
atuarem o pagamento de suas entradas em
atrazo com a pena de lançamento e serem
as suas acções vendidas por sua conta e
risco em publieo leilão e na falta de com-
pradoras serem declaradas perdidas as ac-
ções e apropriar-se a supplicante das entra-
das já realisadas.
O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto de

Aragão, juiz da Camara Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal desta Capital Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que por parte da Companhia Industrial de
Papelaria lhe foi dirigida a petição do teor
seguinte: Ilha. e Exm. Sr. Dr. presidente
da Camara. Commercial do Tribanal Civil e
Criminal.—Diz a Companhia Industrial de
Papelaria, com séde nesta capital, á rua do
Rosario n. 81, representada por seu presi-
dente, que, tendo os accionistas constantes da
relação annexa (doc. n. 1) apenas feito a pri-
meira entrada de 10 sis do capital sabscripto,
apezar dos reiterados convites feitos, quer
por cartas, quer por annuncios nos jornaes
diarios (doc. n. 2) quer a supplicante usar da
faculdade que l'oe outorga o deereto n. 424
de 4 de julho de 1891, arts. 33 e 34; por isso
R. a V. Ex. ge digne de designar um dos
juizes desta carnara, afim de ser ordenada
a notificação dos referidos n aeionistas para
no prazo de 30 dias, a contar da presente
intimação por edital, realizar-em a c-11-
tradas em atrazo, sob pena de lanannianto.
e, julgada a notificação por sentença, serem
vendidas as acções em leilão por conta e
risco dos mesmos accionist..s e, na falta de
compradores, ser declarada pe-dida a acção e
apropriar-se a supplicante das entradas fei-
tas, tudo nos termos do citado decreto.—
E. R. J. Rio, 1 de março de 189:3 — O ad-
vogado, L. Ferreira--de Faro. Estava urna
estampilha de 200 réis inutilisadar Despacho.
Ao Sr. Dr. Salvador Moniz. 'Rio, 3 de março
de 1893. Pitanga.—Despacho—D. .4. Como
requer. Rio, 3 de março, de 1892. --Salvador

Distribuição.—D. a C. Real, em 3
de março de 1893-'—J. Conceiçao..— Relação
dos accionistas da Companhia Industrial de
Papelaria que deixaram de fazer entradas de
capital. Nesta relação vem discriminado o
numero de acções de cada ute. • e quantias.
Nomes : Affoneo Leal,, 20 acções, importancia
800$; Antonio Feanandes Barro o, 20 acções,
importa nela 800$; A. 3. Carvalho, 10 acções
importancia 400$; A. Victorino de Almeida,

acções, importancia 2:000$; Arthur "pa-
da de Carvalho, 10 acções, importanoja
Si fse 'o Rosario, 20 aeçaes, ilnaaSS:Sneia

Arr0 1.10, 1. 41 r,:éções, importancia
1edesse•ia Figueira, 10s a TiCV Cs, jlflOi -

,,itell..1,.)0$; Alfredo Gonçalves, 5 acções, im-
porta:ida 200$; Antonlo Jose Rabello Braga,

5Q fficções, importancia, 2:000$; Antonio Pe-
reira de Carvalho, 25 acções, importa.n-
eia 1:000$ ; Antonio Ferraira Vianna
Filho, 10 acções, importancia, 400$; Anto-
nio Francisco Bandeira . Junior, 10 acções,
importando, 400$; Barão da Vista Ale-
gre, 10 acções, importancia 400l; Bernar-
dino • de Bastos Junior, 30 acções, impor-
tancia 1:200$ ; Cornelio Targino de Amorim,
10 acções, -importando. 400$; Cornelio de
Souza Lima. 10 aeções, importancia 400$;
Corialano de A'encastro, 10 acções, impor- .
tancia 400$; Datningos Ferreira de Ara•ujo
Seabra, 10 acções, impot. tancia, 400$; Dr3-

mingos Gomes dos Santos, 5 acções, impor-
tancia 200$; Eugenio Marçal, 20 acçõea, ins-
portancia 800$ •' Edusrdo Corrêa, 10 acções,
importancia 400$ ; Edmundo Munick, 10,
acções, importan . la 410$; Francisco Valente,.
10 acções, importancia 400$; Francisco Góes,.
10 acções, importancia 400$; Francisco dea
Almeida Campos, 5 acções, importune ia 200$;
Gustavo Braga, 20 acções, importa.ncia 800;
Gustavo Gama, 10 acções, importancia 4a0$ ;
H. Coelho Netto, 5 acções, importancia '209$;
Henrique Doword (Dr.) 25 ficções, impor-
tancia 1:000$ ; José Maria Barbosa Neves,

acções, importaneia 200$; J. A. da Silva,
Cardoso, 20 acções, importancia 800$; José
Joaquim Galvõ,o, 10 acsões, importancia 400$;
Joaquim Alves da Silva (Dr.), 10 acções, inça-
partancia 400$; João Chrisostomo Coitado, 20
acções, importancia 800$; José Fernandes dos
Santos Silva Junior, 50 acções, importancia
2:000$; Joaquim José Panares Sobrinho, 20.
acções, importancia 1:200$; João Antonio Pe-
reira Gurge1,30 acções,importancia 1:200$; Je-
suino de Mattos, 5 acções, importancia 200$ ;
José Francisco Gonçalves, 10 acções, impor-
tancia 400$; Jorge Radmker (Dr.), 10 ac-
ções, importancia, 400$; J. J. Pores da Silva,
10 acções, importancia 400; Jorge Naylor,
5 acções, 200.; João Francisco Pestana, 25
acções, importando.. 1:000$ ; João Lara, (Dr.),

acções, importancia 800t; Joaquim-
Carneiro Maia, 10 acções, importancia 00$ 	 ;
Joaquim Xavier Pereira da Cunha, 10 acções,
importancia 400$; Leonardo Moraes -de 'Ú-
mida, 5 acções, importancia 200$; Luiz Al-
ves da ¡Costa, 10 acções, importancia 400$;
Leopoldo de Abreu Prado, 20 acções, impor--
tancia 800$: Luiz Carlos Franco, 10 acçõesa
imporauteiii 400$ ; Manoel Floi•iano
de Brito, 10 micções, importancia 40(;

L. de Albuquerque Mello, laa acções,
importameat 400$; Mario Pereira de sairia,

aeases, importancia, 400$; ',,4anoel da Silva
Carneiro, 10 acções, impoaaancia. 400$ ; Dr.
Ma: tinha Garcez, 10 acesoes.importancia 400$;

Ferreira cla, Silva Sobrosa, 5 ac-'
importaaéla 200$ ; Orozimbo Monis

Barreto, 10 nações, importancia 400$ ; Sabino
Baptista, Lopes, 10 acções, importancia 400$;
Trajano de Moraes, 20 acções, importancia,
800$; Thoinaz A. da Mello Filho, 5 acçõaSs,
importancia 200$; DP. João abino Da.r. ., 13 5-

ceno, 70 aceões. impoi •tancia 2:800$; vaanoel
Antonio Eeteves, 20 acções, nu a
800$. E em virtude do despache,ac-passou o presente edital, pelo	

, supra se

gaccioniátas da Companhia /ralUasi	fit 
notifica

 Pape-
laria acima mencionadas PP-ra, dentro dos 30
dias, que corrosão da data da primais:ta pu-
blicaçãa deste, effectuarem o pagamento de
suas, entradas em atraso, que montam á im-
portaileia total. menaionada, sob pena de
serem sues acções vendidas por sua conta e
risco em publico leilão e na falta de eompra-
dores ser declarada perdida a acção e pro-
pria.r-se a supplicante das entradas feitas.
Para con star, mandou passar o presente e•
mais dow.., de igual teor, que serão publicados
POis dez vezes durante .uin maz no Jornal da
Camiaereta e no Diavio Official e umn affixada
na firma da lei no logar publico do cos tume.

Dado a passado nesta capitai ao 4 de maeca
de 1893. Eu. lera nejeco de 13orja da Alitielaa
COrte Real, escrivão, o subscrevo.— Salv,alor
A. 1loniz Barreto de Arajao.

•	 • •
(•

"
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C1MA11.A. COMMEnCIAL

De noJificaçáo aos accionistas abaixo cle4i
ptos\ da Companhia Transporte de Mer-
cadorias e Muteria,?s para, dentro do pran
de 30 dias, que gero contados da data ddi
publicaçáo deste, e/Peruarem o pagamento
de suas entradas em atra5o e respectivos
juros, sob pena de serem as suas acções
vendidas por sua conta e risco, em publico
leilao.
O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto de

Aragão, juiz na Camara Commercial do
Tribunal Civil e Criminal da Capital Federal,
etc.

Faço saber aos que o presénte edital dê
notificação virem que, por parte da Compa-
nhia Transporte de Mercadorias, e Materiaes,
foi dirigida a este juizo a petição do teor
seguinte :— Illm. Exm. Sr. Dr. presidente
da Ca.mara Coinmercial do Tribunal Civil
e Criminal.— Diz a Companhia Transporte
de Mercadorias e Materiaes com séde nesta
capital, que, tendo os accionistas constantes
da relação junta, documento n. 1, deixado
de satisfazer nos prazos marcados e depois
prorogades, a despeito de convite reiterada-
mente publicado no Jornal do Co ,,,nerrio
(documento n. 5) as entradas do capital
subscripto, á raeão de 10 ss por acção,com os
respectivos juros, e por essa falta tendo in-
corrido em commisso, quer na conformidade
do art. 5° dos seus estatutos, que deixaram a
arbitrio e á iniciativa de sua directoria, pro-
mover a declaração do commisso, proceder
contra os ditos accionistas, nos termos dos
arts. 33 e 34 do decreto n. 434 de 1891, e
assim requer a V. Ex se digne designar o
meretissimo juiz da Camara Carninereial, que
ordene a notificação dos mesmos para, no
prazo de 30 dias, a contar da intimação por
editaLpublicado por 10 vezes durante um mez
no J,rnal do Commercio e no Diario
realisarem as entradas em atrazo com os
respectivos juros, sob pena de lançamento e
julgar-se por sentença a notificação, serem as
acções vendidas em leilão por conta e risco dos
mesmos accionistas e em falta de compradores
applicarsae-lhes a sancção do art. 34 do citado
decreto n. 434 e art. 5° dos estatutos da com-
panhia. Nestes termos pede a V.Ex. se dig-
ne de deferir, sendo esta distribnida.

Rio, 13 do março de 1893.— O advogado,
J. Baoti,ta Pereira., Tem uma, estampilha
do valor de 200 réis devidamente inu tilisa;da-
Despacho—Ao Sr. . Dr . Salvador Moniz. Rio, 14
de março de 1893. —Pitanga —D.spacho. D. A.
—Notifique-se. Rio,14 de março de 1893. —Sal-
vador Moniz—Distribuição.D.a Corte Real,em
14 de março de 189-3.— T Conreiçao. Nas rela-
ções dos accionistas que deixaram de fazer as
entradas nas epocas respectivas e que acom-
panham a petição acima transcripta acha-se
mencionado o seguinte: José D emingos Pe-
reira, 4' entrada, 10 0/s sobre 705 acçõas ou
10$ cada uma, 7:050$e 2:467:000. de,juros de

0/0 ao mez até novembro de 1893 e 1 0/.
dahi em deante.—Nogueira & Comp,4 s entra-,
da, 10 e/0 sobre 25 acções ou 10$ cada uma,
250$ e 87$500 de juros caos ditos.—Antonio
Leite de Carvalho, 3° e 41 entradas, 20 °/,. so-
bre 10 acções ou 20$ cada uma, 200$ e 70$ de
juros ditos—Joaquim José Fernandes, 2a , 3s e
4. entradas, 30 0/0 sobre 20 acções ou 30$
cada urna, 600$ e 210$ de juros ditos, sendo
os accionistas aaleaa declarados ainda obriga-
dos a pagar os jurea moras na lbrma do
art. 5° dos estatutos. Em cumprimento do
despacho proferido na petição upsra, trans-
cripta, mandei passar o presente, por cujo
teor são notificados os accionistas já mencio-
nados da Companhia Transporte do Mercado-
rias e Materiaes para, dentro do prazo de 30
dias, que serão contados da data da publica-
ção deste, effectuarern -o pagamento de suas
entradas em atraso e respectivos juros, sob
pena de lançamento e de sere as suas acções
vendidas em publico leilão por sua conta e
risco, applicando-se-lhes a ?sanação do art. 34

DIAR/O OPPIC/AL

do decreto n. 434 de 1891, no caso da não
acharem ellas comprador. Para constar,
mandei passar o presente e mais deus de
igual teor, que serão publicados 10 vezes du-
rante.um mez no Diario O fficial e no Jornal
do Commercio e um affixado no lagar publico
do costume. Dado • e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos 15 de março de 1893. E
eu Francisco de Borja de Almeida Côrte Real,
escrivão, o subscrevi.— Salvador A. Monis;
Barreto de Aragao.	 (•

CAMARA. COMMERCIAL

De notificaçáo aos accionistas da Companhia
Nacional de Artefactos de Folha de Flan-
dres abaixo descriptos, para. dentro do
prazo de um mez., que correrá da printei,•a
publieaçáo deste, satisfazerem as respectivas
entradas que devem correspondentes as suas
acções sob as penas da lei
O Dr. Celso Aprigio Guimarães, juiz sub-

stituto legal em exercicio na Camara Commer-
cial do Tribunal Civil e Crirhinal da Capital
Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem,
que por parte da Companhia Nacional de Arte-
fa,ctos de Folha de Flandres, e em n virtude de-
distribuiçãa do presidente de ta camaea com-
meecial, foi-lhe apresentada a petição com dis-
tribuiç do teor seguinte: Rim e Exm. Sr.
presidente da . Camara Comraercial — Diz a
Companhia Nacional de Artefactos do Folha
de Flandras, com sede á rua da Alfandega
ns. 94 e 99, que, t .ndo os accionistas con-
stantes da relação junta, (documento n. 1)
deixado de realizar as entradas de capit‘l

bscripto nos prazos marcados, apesar dos
convites feitos lios jornaes desta capital e por
cartas, (documentos n . 4, 5, 6 e 7) se acham
por isso incursos na penalidade do art. 4" dos
estatutos da sociedade, (doc. n. 3) e havendo

assembléa geral de 24 de outubro de 1892
resolvido que a directoria procedesse nos
termos dos arts. 32 e 33 do decreto n. 433 de
4 de julho de 1891, requer á V. Ex. que se
digne de distribuir esta á um dos juizes dessa
camara a'im de que sejam notificados os re-
feridos accionistas para, no prazo de 30 dias,
a contar da data do edital de intimação virem
satisfazer as entradas em atrazo, sob pena de
lançamento e de, julgada a presente notifi-
cação por sentença, serem as acções vendidas
em leilão por conta e risco dos mesmos accio-
nistas, sando-lites applicado o disposto no
mencionado decreto de 4 de julho, não ha-
vendo compradores. Nestes termos, Pede de-
ferimento. Rio, 23 de março de 1803.-0 ad-
ve rsado, B. 1. Vieira da Silva. Estava devi-
damente saltada Despacho ; Ao Sr. Dr. Celso
Guimarães. Rio, 23 de março de 1893.— Pi-
tanga. Sobre o que foi por este juizo profe-
rido o seguinte despacho : Notifique-se. Rio,
24 de março de 1893.—Celso Guimar,Tes. Dis-
tribuição : Distribuida a Lopes Domingues
em 24 do março de 1893.—J. Conceiçao. A
relação a que se refere a petição é do teor
saguinte
Companhia .1Ç'"ucional de Artefactos de Folha de

Flandres—rielaçáo nominal dos Srs. accio-
nistas desta companhia, que nao completaram
as chamadas de capital
As acções são cio valor nominal de 200$

cada uma, tendo-se feito cinco chamadas de
10 V. cada uma ou 20$ por acção. Aquino
Borges & Comp., 20 acções 10 %, 400$: Car-
valho Irmão & Comp., 10 acções 20 0/, 400;
Bento José Leite, 10 acções 10 0/s. 200$ z Dr.
Mereira Senra, 200 acções 30 eis, 12:004;
Manoel Joaquim Gonçalves Pereira, 20 acções
20 °is, 800$ ; José Julio Pereira de Moraes,
25 acções 10 °/,,, 500$; José de Oliveira Graça,
10 acções 10 1 1, 200$ ; Custodio Olivio de
Freitas Ferraz, 20 acções 10 0 /„, 400$; Agos-
tinho Gabriel de Freitas, 50 ac ões 30 "/s,
3:000; José Fernandes Carneiro Gui ma ães.
10 acções 10 °/,„''200$ ; Genesi() Machado, 5

•
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acções 10 %, 100$; Antonio Madeira de Bar-
ros Junior, 50 acções 20 V°, 2:000$; Bento
A. Barroso. 20 acções 30 0 /s, 1:200$; Augusto
da Silva Vátio, 50 acções 40 0/0' 4:000$; Joa-
quim Carneiro Pinto Junior. 20 acções 10 Vs,
400$; Alvaro de Almeida Lima. 25 acções
30 0/0, 1:500$ • Manoel Teixeira de Campos,
10 acções 20 0 4, 400$. Sommando 553 acções,
27:700$ —Rio de Janeiro, 22 de março de
1893. Sobro uma estampilha no valor de
200 reis. — Luciano Vaz Pereira, thesou-
eiro e gerente.
Pelo que são notificados os accionistas acima

descriptos, para sciencia do que, dentro do
prazo de um mez, que correrá da primeira
publicação deste edital, são obrigados a satis-
fazer a Companhia Nacional de Artefactos
de Folha de Flandres as entradas de suas
acções que se acham devendo, á razão de
20$, por acção, visto não o terem feito por
o .casiao da respectiva chamada, sob pena
de serem as acções vendidas em pu -
blico leilão pelo preço da cotação na °ocasião
della, por conta e risco dos notificados, para
pagamento de seus debitos á mesma compa-
nhia, podendo esta, caso não sejam atlas ven-
didas por falta de compradores, declaral-as
perdidas, tudo nos termos da petição acima
transcripta e lei vigente.

Para constar passou-se este e mais
tres de igual teor, que serão publicados
por tres vezes durante uru men no Diario
O//leia' e Jornal do rommercio, folhas de cir-
culação nesta capital, sécio da companhia
supplicante e afilxados na fórma da lei, de
ousa affixação o poeteiro dos auditorias la-
vrará a comaetente certidão para ser junta
aos respectivos autos.

Dado e passado nesta Capital Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brazil, aos
29 de março de 1893.— E eu, Antonio Lopes
Domingues,escrivão,o subscrevi.--Celso Apri-
gio Guimaraes.

imwawoffoRM

CAMARA COMMERCIAL

i

accionistas da EmprezaDe notificaçlto aos ,to
Viaçáo do Brazi abaixo descriptos, para,
dentro do prazo de um mez, que correrá
da primeira publitaç 7o deste, satisfazerem
as respectivas entr las que devem, cor-
révoondentes às suas acçõss, sob as penas
da lei
O Dr. Caetano Pini-o de Miranda Monte-

negro, juiz da ('amara Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por parte da Empreza de Viação do
Brazil e em virtude de distribuição do pre-
sidente desta Camara Commercial, lhe foi
apresentada a petição do teor seguinte:

Illm. e Exm. Sr.presidente da Camara Com-
marcial do Tribunal Civil e Criminal—Diz a
Ensereza de Viação do Brázil, com sede nesta
capital, á aua da Alfandega n. 24, que, tendo
os accionistas constantes da relação junta (do-
cumentou..1) deixado de realisar as entradas
de capital subscripto nos prazos marcados
apazar dos convites feitos nos jornaes desta
cidade e das prorogaçõe,s concedidas (do:
aumento n. 2), se acham conseguintemente
incursos na pena do art. 6° ultima parte,
dos estatutos da empraza; e havendo a
assemblea, geral de 13 de janeiro ultimo re-
solvido que a directoria procedesse nos ter-
mos dos arte. 33 e 34 do decreto n. 434 de 4
de jullio de 1891, seja ordenada a notificação
dos ditos accionistas para, no prazo do 30
dias, a contar do edital de intimação, virem
satisfazer as entradas em atraso, sob pena de
lançamento, e, de julgada a notificação por
sentença, serem as acções vendidas em leilão,
por conta e risco dos mesmos accionistas, e na.	 -
falta de compradores ser-lhes applieado o dis-
posto no citado decreto de 4 de julho.. Para o
que requer-se a V. Ex. se digne distribuir a lk
presente a um dos respectivos juizes dessas •S"EFasa

Ar
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• As taxas oficiara
floram 834 aeguintea:
Londres, por 1$ 	  12
Paris, por franco
Hamburgo, por

marco 	
Ulla, por lira	
Portugal 	
Nova-Vork , por

dollar 	

eamara, e assim espera deferimento. Rio de
Janeiro, 23 de fevereiro de 1893.-Dr. Joao da
Matta Machado». Estava devidamente inutili-
sada uma estampilha no valor de 200 réis.
Despozho: Ao Sr. Dr. Montenagro. Rio, 2 de
março de 1893.- Pitanga. Sobre o que foi
proferido o seguinte despacho : - D. liou&
que-se. Rio, 2 de março de 1893 - Morim-
negro. Distribuição : Distribuida a Lopes Do-
mingues, 2 de março de 1893,-J. Oonceigo.
A relação a que se refere a petição é do teor
seguinte -Documento n. 1-Re1ação dos acato-
pistas daEmpreza Viação do Brasil, em atraso
das entradas de capital: Veuve Pauline Gual-
lier, 10 0/0 , 200 acções, t000$; João Nogueira
Borges, 10 0/,„ 50 acções, 500$ ; José Dias
Carrapatos°, 15 0/0, 50 acções, 750$; Dr. Ma-
noel da Silva Pereira, 15 0/0, 100 acções,
1:500$; Antonio José Martins, 15 0/,„ 10 ac-
ções, 150$; Dr. Miguel José Rodrigues Pe-
reira, 15 0/,, 100 acções, 1:500$ ; Antonio
Alves Guimaisães, 15 0/0 200 anões, 3:000$;
Antonio Henrique de Araujo, 150/,,, 50 ac-
Oes, 750$; Pedro da Cosia Leite, 20°!,,, 1000
acções, 20:000$; Antonio Rodrigues Pereira,
20 0/0, 250 acções, 5:000$; Abilio Antonio
Martins Pereira, 20 0/0, 900 acções, 18:000$;
Bernardino José Ferreira, 20 0/0, 67 acções,
1:340$ ; Joaquim Pereira Coutinho Guima-
rães, 20 0/„, 500 acções, 10:00(4; Antonio
Ilha Moreira, 20°J, 500 acções, 10:000$;
Gustavo Alberto Memich, 20 0/„ 470 acções,
g;400$; João Antonio Pereira Dias, 20 °/0,
210 acções. 4:200$; Antonio Maria dos Santos,
20 0/0, 280 acções, 5:60(4; Albino da Costa
Lima Braga, 20 04, 100 acções, 2:000$; João
Garcia de Almeida, 20 010 , 50 acções, 1:00(4;
Gustavo Emílio Wachneldt, 20 0/0, 100 acções,
2:00(4; Theodoro Mude, CO 0/0, 200 acções.
4:000$; Banco Luao-Brazileiro, 20 0/

0' 
450

acções, 9:000$; Francisco Garcia da Rdsa
Junior, 20 0/0, 600 acções, 12:000$; Joa-
quim Pedro de Alcantara, 20 0/0, 950 acções,
19:000$; Antonio Augusto de Azevedo Sodré,
23 0/,, , 100 acções, 2:004; Felippe Jose
Pereira da Silva, 20 0/0, 75 acções, 1:50(4;
Joaquim Plaoidino de Campos, 20 0/„ 205
acções, 4:100$ ; José Barros da Fonseca, 200/0
300 acções, 6:000k; Francisco da Silva Bran.
dão, 20 0/„, 100 acções, 2:000$; Alberto Drolbe,
20 0/0 , 100 acções, 2:0014; Leopoldo Then
Brink, 20 0/0, 500 acções, 10:000$; Alvares
Porlly & Comp., 20 °/0, 50 acções, 1:00(4;
Pr. Honorio yargas, 20 0/0, 300 poções, 6:000$;
João Sardinha de Araujo Guimarães, 20 °/0
230 acções, 4:600$; Olympic) Ferreira da;
Neves, 20 0/0 50 acções, I:000$; Manoel Joa-
qum Rodrigues Monteiro, 20 0 /„ 20 acções,
400k; Augusto Casar de Oliveira, 20 0/0 50
anões,. 1;000$; João Ferraria Girardot, 20 o/,
1.000 anões. 20;000$; Antonio Corrêa de
Avila, 20 G/0 900 acções, I8 :000$; Jose Pç-.
reira Magalhães, 20 0/0 100 acções, 2:00(4;
José Luiz Caminada Junior, 20 04 50 acções,
1:000$ ; Dr. Alfredo da Rocha Bastos, 20 0/.
50 acções, 1:00(4; José Ceaar da Silva Ama-
ral, 20 % 100 acções, 2000$; João Manoel
Rodrigues dos Reis. 20 0 /01500 acções ,30:000$;
Almeida & Paiva, 20 0/0'500 acções 10:000$;
postre Main, 20 0 10 100 acções, 2:000$; Banco
de Minas Geram, 20 0/0 500 acções, 1Q;000$;
Francisco José Teixeira Moreira,20 0 /. 100 ao-
pões, 2:00(4; José Augusto Teixeira Caraujo,
CO 0 /0 200 acções, 4:000$; Manoel Jorge Motta,
23 0/. 150 acções, 3:000$ ; Elyseu de Souza
Bittencourt, 20 010 90 acções, :800$; Domin.
gos Perca, 20 0/0 200 acções, 4:000$; Cieero de
Pontes, 20 V. 10 acções, 200J; Jea,n Gui-
lherme Soulé, 20 °to 400 acções, 8:000$; João
Evangelista da Silva Gomes, 20 0/„ 100 acções,
2:00013; Luciano Cardoso de Montenegro,
20 o/, 100 acções, 2:00013; José Luiz Ferreira
Fontes, 20 0/0 35 acções, 700$; Francisco José
Corrêa Quintana, 20 0/0 100 acções, 2:000$;
Manoel Pereira Junior, 20 0/0 10 acções,
goo$ ; José Augusto Ferreira, da Coita, 20 %
1.233 acções, 24:66013; Banco União Ibero-
Americano, 20 (1/0 700 acções, 14:00(4; Vir-

gilio de Oliveira, 20 0/, 200 acções, 4:000$;
Conrado Jacob Naimeyer, 20 ' 0/0 225 acçõesy
4:50013; José Ca,ndido Guilhobel, 20 0/0 500 ac-
ções, 10:000$; Francisco Tavares de Medeiros,
20 0!,, 20 acções, 400$; Dr. Benjamin Franklin
de Albuquerque Lima, 20 70 1.200 acções,
24:00013; Antonio Marques S. Junior, 20 0/,,
250 acçõss, 5:000$; Antonio Duarte Pinto Ju-
nior, 20 °/0 15 acções, 300$; Antonio da Silva
Lisboa, 20 °/„ 200 acções, 4:00013; Affonso Luiz
Pereira da Silva, 20 04 1.200 acções, 24:000$;
A. Fiorita& Comp.20 0/0 1.000 acções, 20:000$;
Manoel Leite Raposo, 20 0/0 5 acções, 100$;
Firmino Joaquim Pereira Soares, 20 °/0 200
acções, 4 :00013; A. Feraandes & Comp., 20 0/0
60 acções, 1:20013; Antonio Acastelo F Irnandes
Amares, 30 vo 300 acções, 9:00013; Banco
de Minas 'Gemes, 30 0/0 690 acç5es,-20:700$;
Dr. Alcino José Chavantes, 30 0/0 ,102 acções,
3:060$; João Antonio Barbosa de Araujo,
30 0/0 1.000 acções, 30:00(4; José Joaquim da
Rocha, 30 0/0 800 acções, 24:000$; Dr. Ernesto
de Freitas Crissiuma 30 0/0 1.000 acções,
30:000$; Augusto Caetano da Silva, 30 V.
300 acções, 9:000$; José Manoel Navarro,
30 0/0 1.000 acções, 30:00(4; A. C. Cardoso de
Cargueira, 30a/0 235 acções, 7:050$; Antonio
José Pinto, 30°4 50 acções, 1:000$; Visconde
de Duprat, 30 °J. 25 a.cçõ e, 750$a Gaspar
Marques Leite, 30 0/0 50 acções, 1:500$;Banco
de Credito Publico, 40°/a 500 acções, 20:000$;
Agostinho Amancio Guedes Lisboa, 30 °/0
10 acções, 300$; Carlos Thomaz Pereira, 40 °/.
500 acções, 20:000$; Firmo Alves ds Souza,
401/0 100 a>ções, 4:000$; Joaquim Guimarães,
40 0/0 165 acções, 6:600$; Antonio Barroao
Fernandes, 40 0/0 60 acções, 2:400$000.
Pelo que são notificados os accionistas acima
descriptos, para sciencia do que, dentro do
prazo de um roez, que correrá da primeira
publicação deste edital, são obrigados a sa-
tisfazer á Empraza Viação do Brasil as
entradas de suas acções que se acham de-
vendo, visto não o terem feito por °ocasião
da respectiva chamada, sob pena de serem as
acções vendidas em publico leilão pelo preço
da cotação na. °ocasião deste, por conta e
risco dos notificados, para pagamento de seus
debites á mesma empraza, podendo esta, caso
não sejam alias vendidas por falta de com-
pradores, declaral-as perdidas, tudo nos ter-
mos da petição acima transeripta alei vigente.
Para - constar, passou-se este e mais tres
Igual teor, que serão publicados por 10 vezes
no Diario Officiad e Jornal do Conantercio,folhas
de circulação nesta capital, séde da empreza
supplicante o affixadaa na firma da lei, de
cuja afixação o porteiro dos auditorios la-
vrará a competente certidão para ser junta
aos respectivos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal aos 3 de março de 1893. Eu,
José 14Xli% da Silva Moreira, escrivão interino,
o subscrevi.-Castakto Pinto de Miranla Mon-
tenegro.	 (-

PARTE COMERCIAL
Rio, 7

Cambio -

afixadas pelos bancai

5/8 a 12 3/4 d., a 90 d/v
747 a 755 rø., a 90 d/V

923 a 932 ra„, a 90 d/v
747 a 766 rs. a 3 d/v
352 a 377 •/0, a 3 d/v

O_
3",'..930 a 3990, á vats.;

1•1n11.e.ffill
•

Cotações Oiliciaes
Apol ices

1:016, 111
1:017 1 1
ao par
1:075$000
1:240$000
1:540$000'

140$000
141$000
141$500

8$000

175$000
20$000

1$500
13$500

67 111
1 00a

Rio de Janeiro, 7 de abra de 1893.-.
O presidente, 7'honiaz Rabello.- O secretario,
J. Aquin2,

SOCIEDADES ANONYMAS".
oeledade Artonyma c Gazeta

de Noticiais»

ACTA DA ASSEAIBLEA GERAL * DRAINARIA DA.
SOCIEDADE ANONYMA. a( GAZETA DE NOTICIA"
EDI 1 DE ABRIL DE 1893

Ao primeiro dia do mez de abril de 1893,
nesta cidade do Rio de Janeiro, sendo 1 hora
da tarde e achando-se reunidos no escriptorio
da Sociedade Anonyma Gazeta de Noticias, á
rua do Ouvidor n.70, para onde foram con-
vocados por annuncios nas folhas (liarias, os
diversos Srs. accionistas inscriptos no livro de
presença e representando per si e por pro-
CIII1483 6.757 acções, o Sr. director Henrique
Chaves declara aberta a sessão da assembléa
geral ordinaria e indica para presidil-a o Sr.
Dr. Domingos Niobey, o que é approvado por
°aclamação ; toma asssnto e completa, a mesa
nomeando para secretaries os Srs. Manoel
Jorge de Oliveira Rocha e Domingos Penha.

Não ha leitura de acta por já ter sido appro-
vada a da assemblée, anterior.

O Sr. presidente expõe que o motivo da
reunião, conforme consta dos annuncios re-
spectivos4 a apresentação das contas dos ad-
ministradores, relativas ao armo findo em 31
de dezembro ultimo, com relatorio e parecer
do conselho fiscal, e eleição deste.

Dispensada a leitura do relatorio, a reque-
rimento do Sr. Dr. Barbosa Romeu, por já se
achar publicado no Diario Oficial, procede a
Sr. Dr. Gabiso, membro da commissao fiscal,
á leitura do respectivo parecer com a seguinte
conclusão

.2( São approvados as contes e actos da direa
ctoria referentes ao anuo administrativo
findo em 31 de dezembro de 1892.>

Em seguida são apuradas as cedulas recebi-
das para a eleição do conselho fiscal, que dão,
o seguinte resultado.

Francisco R. Paz, presidente, 623 votos.
Dr. João Pizarro Gabiso, vogal, 613 votos.
Bernardo Xavier Rabello, vogal, 613 votos:
Dr. Barbosa Romeu, 20 votos.

Os bancos em geral adoptaram a taxa de
125/8 d., sobre Londres ao abrir o mercado,
a qual foi elevada a 123/4 d., pelo British
Bank antes do meio-dia, e esta taxa tornou-
se geral poucoldepois.

De manhã o mercado este muito animado,
constando transacções realisads,s em papel
bancará contra banqueiros a 12 7/8 d., e em
papel particular a 13 d. ,• á tarde, porém,
o mercado affrouxou e fechou com lettras
bancarias contra caixa matrizatodas a 12 3/4
d., e o papel particular com tomadores a
12 13/16 d.

O nagocio reolisado durante o dia foi em
lettras bancarias de 12 5/8 a 12 7/8 d. em
papel repassado de 12 13/16 d., a 12 15/16 d.,
e em papel particular de 12 3/4 a 13 d.

Japonesa geram de 1:000$, 5 %..
Ditas idem, idem 	
Ditas miudas, idem 	
Ditas conv. de 1:000$, 4 0/0 	
Emprestimo de 1889 	
Dito de 1868, miudas 	

Bancos
Banco da Republica do Brasil 	
Dito idem 	
Dito idem 	
Dito Regional de Minas 	

Pninnanlacts
Coma. Jardim Botaniro 	
Dita Forjas. e Estaleiros, mi..,,
Dita Geral E de Ferro, int 	
Dita Viação Sapucahy 	

Debeatures
Debs. Sorocabana, 	
Ditas do Banco Viação 	

• •
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Por indicai. do Sr. Manoel da Rocha a as-
eembléa. cone . lura voto de louvor à directo-
ria, pelos seu ans serviços, declarando o pro-
ponente que ee o se sente constrangido como
empregado te., empraza, apresentando esta
proposta, pe isso que se acha afastado do
serviço desde que a Gazeta de Noticias con-
stituiu-se em aesociaçã,o anonyma.

Nada mais havendo a tratar, e sendo C
horas da tarde, o Sr. presidente, depois de
agradecer a •ira do lhe haver sido confiada
a direcção ata. :,raballios, pede o compareci-
mento dos Srs. accionistas até se concluir a
redacção daet: acta, que, sendo lida, é unani-
memente a.ppr Tala, ficando os membros da
mesa autorisados a assignal-a, por indicação

• do Sr. Dr. Bar:.058. Romeu. E eu,Manoel Jorge
de Oliveira Reeha., 1 0 secretario da mesa da
assembléa, a ielandel fazer. conferi e assi

— Dr. Domingo : N:cAey, presidenta
da assembléia, — Manoel Alvo de °live:* )... Ro-

cha, 1° secretario.—Domingos Jose de Barros

Penha, 2° secretario..

Sociedade Anonyma Em preza
Theatral do Itrazil

AMA DA. ASsEMBLEA. GERAL ORDINÁRIA Em
3 na ABRIL DE 1893

AOS 
3 dias tio mez de abril de 1893, nesta

eidade do Rio de Janeiro e no edifica) do
theatro Apollo, á rua, do Lavradio n. 50,
ande funceiona a sociedade anonyma, Empraza
Illeatral do //mal, acharam-se presentes, par
si e por procuração, /1 Srs. accionistas repre-
acatando 2.085 acções, tendo sido convocados,
por annuncios nos jornaea, para deliberarem
sobre 'contas e actos da adarnistração no
passeado findo em 31 de dezembro de 1892, e
elétreram os membros da commiesão liecal, e,
1$2 udo 

accionado presidente da assemblea o
tr. Antonio Manoel Antunes Navarro assumiu
a TespectiVa cadeira, convidando para com-
pletarem a mesa os Srs. Manoel Gonolves
Uoreira e Domingos .1(-W, de Barras Ponha.

Não houve lalaura da acta • untarem-, p)r já,
ter sido avara:afia-

r- • Or. lano:!11 Jorge de Oliveira Rocha
requereu, e a aseembiés approveu, a dispensa
da leitura do relatorio da directoria, por já.
ter sido imprieso no 1Vario O/ri...id. O mesmo
Sr. accionista, na qualidade de membro da
commissão fiSCO:. procede à leitura do parecer,
que, depois de submettido á discussão, é sem
debate approvado em todas as seguintes
conclusões. absteado-se de votar os Srs. dire-
ctores e raernhase da commissão fiscal

ah que sva approvadas as contas a,pm-
flentjuwa e os I fIN• da directoria relativos ao
periodo es‘ecorrSii , desde a installação da socie-
dade até ao ...1;." $1 de dozembri de 1R92:

ae . que seja eviparaslo ao erclenaido
eu,,,eteeevessetel, ta o ()receado do direetor.
V • eia»	 ;

2', r;,)e doe a salsa -
tre de 1892	 ...‘ ,*

• . 0 5	 para a el • • 41

trabalho teue leve e que eito .eetá em
porção coto 1. 

minguados vencer:Sentas
percebia

4°, que a:a eansignado um voto de Ioueor
• ã directora. , 1 «elo modo por que se tem des.
empenhado do ee'S1 mandato.	 •
* Rio de Janeiro, 14 de março de 1892.—

Henriqua Chirneo,.Vanael Jorge de Oliveira
,Pocha.—Aratc;?i

o Jose Ices Codlio.

O Si, M:Ina'l Jorge de Oliveira Rocha dia
que, import aielo a, approvação da concluaão
d.o parecer eia alaeraetto :Yes estatutoa , o que
a assembléa vaia lazer por estar constituida,

fõrina da lei, com mais de dons terços do
capital social, propõe que a. directoria fique
autorsetela.	 eoinilar lazer atoe estatutes a

tes, sendo raceai4ne ealidas cuja apuração
clsi, o seguinte

éo,-;e//to Ji.,cez?
Isimmendadar	 Josa AlizéS Coelho 132
Commendador	 Chaves 	  127
Manoel ';lar, r) de Oliveira Rocha 	 .. 107
Commádialor Jayina ,Esnatr	  20
Manoel GonçalteáeMereira 	  10

2SkppTentes

Manoel dos PassoS Molheiras 	
Domingos José daBarros Penha 	
Manoel Gana-aval Moreira 	
Boaventura Rodriguesede Azevedo
Commendador Jaime Esna.ty 	 	 10

O Sr. presidente proclama membros do con-
selho fiscal e supplentes os troe accionistas
mais votados nos reepectivoa escrutinios.

E, nada mais havenda a tratar, agradece á
assembléa, a distinoção que lhe conferiu con-
fiando-lho a diredção dos trabalhos, e convi la
os Srs. accionistas a demorar-se até ser
lavrada a presetite nota, que, sendo lida, é
app ovada, ficando a mesa, por proposta do
Sr. Manoel Jorae. de Oliveira Rocha, autora
sana a assignal-a.

E eu, Manoel Gonçalvá Moreira, a mandei
transcrever no livro respectivo, conferi-a e
assignel-a, com Os demais membros da mesa.

Rio de Janeiro, 3de abril do 1893.—Antonio
Mtroel Antums Navarro, presidenta —Mame/
Gonett iv2s Moreira, 14. secrestario.—Dantingos
Jose do Barros POMo4 2r! secretario.

Companhia .311neralurgica

ACTA. DA. P aáSruatáa. GERAL oRDINARIA.
EFFh.cruADA EM 6 DE ABR/L DE 1393

Aos seis das do maz de abril de 1893, á 1
hor da taree, escriptorio da sede tia com-
panhia, á rua dg Rosaria n. 36, preaantes 11
aceionistas,representando 3e67 acções, o pre-
sidente da colepanbia declarou haver numero
p ra	 procedeu-se á eleição do
remelento ida IteSembléa, e rei	 o Dr.
Pedro da Cunha H-Ur:liso qual. toma:elo av-

sento, con	 et

	

s alou tra	 „ eq

SrS accionistas,•	 Ji•s- ea;se, a,	 ••,,,ve.

rim) .Gonçalvisa

	

'reeimndon cadnira	 pre- Iaseneia. el Dr.

Padradt Cnaha .jeeltrão fez a leitnra do re-
Iettirld,aástiodado` em segaida de novo a pre-
sidencia	 aSsemblea.

Pelo Or.Vilelta.dnaSantos foi lido o pare-
cer do conselho Ilseter„ concluindo pela ap-
provação doe açtas 'q contas da directoria até
31 de dezembro ite 1392.

Não havendo (piora torarese a palavra, fel
approvaida o rhe,%13 para ate por un.l ni midi I e,
com abateu& do membros da directoria até
do conselho .fiscial:

Procedeu-se em seguida á eleiçai do presi-
dente da cari otethie; e roi eleito o Dr. Pedro
da Cunha ectirão 'Ar 563 votos, recahitsio

•• :• .-!	 t	 a .•
1	 •	 .131.,

Santoe, 5:3 vi: • 1)1). Otto Raulino, as8, e
João Soeres de Loureiro Albuquerq ue, 171.
Supplentes—Dr. Anton'e Lustrosa Pereira
Braga, 568 votos ; Severino Gonçalves Ma-
oh' do, 267, e Dr. Vicente José de Carvalho
Filho. 568, e Dr. Antonio Carlos de Arruda
Beltrão, 138.

"oram proclamados fiseaes e snpplantes
cu

qs
tre;	 ia votados de cada lista.

Por propost • do Dr. Otto Ranlino, foi auto-
ria ala a, inese a assignar a presente acta poios
acei on is!. as que compa recere m.

Fatiada maie S....vendo a se tratar, levant
a sessãe ás ljaltoraa da tarde, lavrando-si
a prast nte Oct,e que vae assign 'dl. pela
meei *--e, an, &varino poliolvg Machado,

Sociedade Anonyma
ria e Impressora

ACTA DA. ASSENTOU& GERAL ORDINARIA.
DE 11 DE MARÇO DE 1893

A' 1 hora da tarde do dia 11 de março de
1893, reunidos os accionistas da Companhia
Papellaria e Impressora, no escriptorio da
companhia, repre.sentaindo 2.000 acções, é
aberta a sessão pelo presidente da companhia
Carlos Gaspar da Silva, o qual conviea para
secretarios. os Srs. José da Silva Cabral e
Paulo Gustavo Benze.

Procedendo-se á. leitura da ata anterior, é
approvata sem discussão.

Lido o relatorio do conselho fiscal, é tam-
bem approvado..

Pr 'cedendo se depois á leitura do relatorio
da directoria, é submattido 'adiscu,são e ap-
provado, beni como as contas.

Em seguida procede se á eleição do conse-
lho fiseal e supplent e são eleitos Olymp'a
de Campos e José Carvalho Vieira (reeleitos)
e Adolpho Leite, e supplentes José da Silva
Cabral, Paulo Gustavo Henze e Antonio José
Ferreira.

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a
sessão.

Carlos Gaspar da Silva.-- José da Silva
bral.—Paulo Gustavo Benze.

ANNUNCIOS

neeneto el.e	 'unta c ala e o131
mareio do ltrazIl

EA/PS.39TM° AO ESTATO• DE SERGIPE

Por a.utorisação do governador de Sergipe.
foram hoje sorteadas as apolice.s de. numeres
abaixo mencionados, relativos á amortisação
do anno do 1802 proximo passado :

az ealSeree
:1! • ;

	

430 439
ael	 •27 433 —

IN.: 1: 0();,"4...e.,so

50
	

270 441
	

657
	

917
	

1053
85
	

279 465
	

671
	

939
	

1059
100
	

305 481
	

684
	

96a
	

1097
156
	

315 514
	

811
	

988
172
	

341 527
	

816 1012
233
	

344 543
	

871 1023
201	 333 656	 872 1026

as quaes seeão resgatadas em 10 do corrente.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1893. — O

director-presidente, Mo Valverde de Mi-
.(.

CUM 71Z à' la Za'izw i,f- LV,Ç4i; 4 II i
 -Cnião Lavvonse

Tendo do realisar-se a assembléa geral or-
dinasea no proximo inez de maio, ficam desde
já a disposiçío dos Srs. accionistas os docu-
mentos a que se refere o art. 147 do decreto
n. 434 de 4 dejulho de 1891.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1893.— O
presidente, Joio B ¡pista Ferreira e Costa. (.

Imprensa Nacional

Acham-se á venda nesta repartição as deci-
sões do governo provisorio de 15 de novembro
de le80 a 30 de junho do 1890.

Preço, 3$003.

Rio de Janeirpe-rImprensa Nacional-1893,

(1t1(3

132
122
95
37

respecti va rrei . . ficaeao.	 ;e0	 ,	 O.WrOVi O kiSSN'	 — Or. I1edto

E' approvieta a proposta e passa-se em I da caeaa Acarai,	 alonapt	 Tave.req.
seguida a eleia o do conselho fiseal e supplen- seejrino GoaNztve ! &Chada.

1

•


